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Partes Procurador/Terceiro vinculado

MPRN - 19ª Promotoria Mossoró (AUTOR)

JOSE NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO (REU) CRISTIANO LUIZ BARROS FERNANDES DA COSTA

registrado(a) civilmente como CRISTIANO LUIZ BARROS

FERNANDES DA COSTA (ADVOGADO)

WELLINGTON DE CARVALHO COSTA FILHO (ADVOGADO)

ADALBERTO FRANK TEIXEIRA DA SILVA (REU) DIEGO TOBIAS DE CASTRO BEZERRA (ADVOGADO)

ANTONIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA (REU) DIEGO TOBIAS DE CASTRO BEZERRA (ADVOGADO)

PAULO CESAR FERNANDES DE FREITAS (REU) THIAGO LIRA MARINHO registrado(a) civilmente como

THIAGO LIRA MARINHO (ADVOGADO)

PAULO HENRIQUE ARAUJO DE HOLANDA MONTENEGRO

(REU)

CRISTIANO LUIZ BARROS FERNANDES DA COSTA

registrado(a) civilmente como CRISTIANO LUIZ BARROS

FERNANDES DA COSTA (ADVOGADO)

MARIA IZABEL ARAUJO MONTENEGRO (REU) MURILO MARIZ DE FARIA NETO (ADVOGADO)

ISABELLA MELO DE SOUZA RODRIGUES REBOUCAS

LOPES (ADVOGADO)

CRISTIANO LUIZ BARROS FERNANDES DA COSTA

registrado(a) civilmente como CRISTIANO LUIZ BARROS

FERNANDES DA COSTA (ADVOGADO)

RAFAELLA MELO DE SOUZA RODRIGUES REBOUCAS

(ADVOGADO)

GABRIELLA DE MELO SOUZA RODRIGUES REBOUCAS

BARROS (ADVOGADO)

WELLINGTON DE CARVALHO COSTA FILHO (ADVOGADO)

JOAO NEWTON DA ESCOSSIA JUNIOR (REU) FRANCISCO GALDINO DE ANDRADE NETO (ADVOGADO)

DANIEL VICTOR DA SILVA FERREIRA (ADVOGADO)

KARINA MARTHA FERREIRA DE SOUZA (ADVOGADO)

CATARINA KETSIA PESSOA ALVES (ADVOGADO)

ADNA CANARIO DE SOUZA MOURA (REU) MARIA DE FATIMA DE SOUSA registrado(a) civilmente

como MARIA DE FATIMA DE SOUSA (ADVOGADO)

Sérgio Fernandes Coelho (TESTEMUNHA)

Maria Denise de Andrade Fernandes (TESTEMUNHA)

Francisca Edna Santos de Faria (TESTEMUNHA)

Ciro de Medeiros de Leite (TESTEMUNHA)

ANAGITO BOY DIAS VIEIRA (TESTEMUNHA)

Maria Saraíde Costa Sobral (TESTEMUNHA)

Edilson Fernandes da Silva (TESTEMUNHA)



Carlos Alberto Duarte (TESTEMUNHA)

JONAS FRANCISCO DA SILVA SEGUNDO (TESTEMUNHA)

José Cabral de Oliveira Neto (TESTEMUNHA)

Izaíra Thalita da Silva Lima (TESTEMUNHA)

PAULO DE TARSO DA COSTA JUNIOR (TESTEMUNHA)

JONAS FRANCISCO DA SILVA SEGUNDO (TESTEMUNHA)

JOSE CABRAL DE OLIVEIRA NETO (TESTEMUNHA)

Izaíra Thalita da Silva Lima (TESTEMUNHA)

Antônio Edson Do Nascimento Lima (TESTEMUNHA)

Antonio Alexendre da Costa Marques (TESTEMUNHA)

Ana Paula de Oliveira (TESTEMUNHA)

Helly Lúcia Montenegro Amorim (TESTEMUNHA)

Fernando Soares de Oliveira (TESTEMUNHA)

Claudionor Antonio dos Santos (TESTEMUNHA)

Francisco Carlos Carvalho de Melo (TESTEMUNHA)

Francisco José Lima Silveira Junior (TESTEMUNHA)

Alex Moacir de Souza Pinheiro (TESTEMUNHA)
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª Vara Criminal da Comarca de Mossoró

 

 0121290-69.2013.8.20.0106Processo nº:   

 AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO (283)Ação:

AUTOR: MPRN - 19ª PROMOTORIA MOSSORÓ

ACUSADOS: JOSE NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO, ADALBERTO FRANK TEIXEIRA DA SILVA,
ANTONIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA, PAULO CESAR FERNANDES DE FREITAS, PAULO HENRIQUE
ARAUJO DE HOLANDA MONTENEGRO, MARIA IZABEL ARAUJO MONTENEGRO, JOAO NEWTON DA
ESCOSSIA JUNIOR, ADNA CANARIO DE SOUZA MOURA

 

 

 

 

SENTENÇA

(GRUPO DE APOIO ÀS METAS DO CNJ)

I - RELATÓRIO

Trata-se de Ação Penal Pública promovida pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande

do Norte em face de JOSÉ NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO, ADALBERTO FRANK

TEIXEIRA DA SILVA, ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA, PAULO CÉSAR

FERNANDES DE FREITAS, PAULO HENRIQUE ARAÚJO HOLANDA MONTENEGRO,

ADNA CANÁRIA DE SOUZA MOURA, MARIA IZABEL ARAÚJO MONTENEGRO, JOÃO

 atribuindo:NEWTON DA ESCÓSSIA JÚNIOR,
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- ao denunciado JOÃO NEWTON DA ESCÓSSIA JÚNIOR a prática do crime previsto no art. 317,

caput, art. 312, caput, cumulado com o art. 71 (cento e dezoito vezes, sendo 36 de JOSÉ NICODEMUS,

24 de PAULO HENRIQUE, 29 DE ANTÔNIO VANICLEUDO E 29 DE ADALBERTO FRANK), em

virtude do número de ocorrências em que foi realizado o desvio de dinheiro público em proveito alheio;

art. 359-D; todos cumulados ainda com os artigos 29, 69 e 327, parágrafo 2°, todos os Código Penal

Brasileiro;

- aos denunciados JOSÉ NICODEMUS ARAÚJO MONTENEGRO E PAULO HENRIQUE ARAÚJO

HOLANDA MONTENEGRO a prática do crime previsto no art. 317, caput, art. 312, caput, cumulado

com o art. 71 (trinta e seis e vinte e quatro vezes, respectivamente), em virtude do número de ocorrências

em que foi realizado o desvio de dinheiro público em proveito próprio; art. 359-D, todos cumulados ainda

com os artigos 29, 69 e 327, parágrafo 2°, todos os Código Penal Brasileiro;

- à denunciada MARIA IZABEL ARAÚJO MONTENEGRO a prática do crime previsto no no art. 317,

caput, art. 312, caput, cumulado com o art. 71 (cento e nove vezes, sendo 35 de ADALBERTO FRANK,

35 DE ANTÔNIO VANICLEUDO, 35 DE PAULO CÉSAR E 4 DE ADNA CANÁRIO), em virtude do

número de ocorrências em que foi realizado o desvio de dinheiro público em proveito próprio; art. 359-D,

todos cumulados ainda com os artigos 29 e 69, todos os Código Penal Brasileiro; aos denunciados

ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA, ADALBERTO FRANK TEIXEIRA SILVA E

PAULO CÉSAR FERNANDES DE FREITAS, a prática do crime previsto no art. 317, caput, art. 312,

caput, cumulado com o art. 71 (trinta e cinco vezes para cada um), em virtude do número de ocorrências

em que foi realizado o desvio de dinheiro público em proveito alheio; art. 359-D, todos cumulados ainda

com os artigos 29, 69 e 327, parágrafo 2°, todos os Código Penal Brasileiro;

- à denunciada ADNA CANÁRIO DE SOUZA MOURA a prática do crime previsto no art. 317, caput,

art. 312, caput, cumulado com o art. 71 (quatro vezes), em virtude do número de ocorrências em que foi

realizado o desvio de dinheiro público em proveito alheio; cumulados ainda com os artigos 29 e 327,

parágrafo 2°, todos os Código Penal Brasileiro.

Requereu ainda, o Ministério Público, a aplicação em favor dos denunciados PAULO CÉSAR

FERNANDES DE FREITAS, ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA, ADALBERTO

FRANK TEIXEIRA SILVA E ADNA CANÁRIO DE SOUZA MOURA, de todos os benefícios

determinados pelos artigos 13 e 14 da Lei Federal n° 9.807/1999, em razão dos Termos de Cooperação

 homologados pelo juízo da 3° Vara Criminal.premiada

Narra a denúncia que no dia 31/07/2007, o Ministério Público instaurou, por meio da Portaria

n° 006/2007, o Procedimento de Investigação Criminal (PIC) n° 02/07, de caráter sigiloso, para fins de

investigar supostas condutas criminosas e atos de improbidade administrativa praticados pelos Vereadores

do Município de Mossoró/RN.

Entre as irregularidades destacadas à época, podemos mencionar as seguintes: a) vícios em

processos licitatórios; b) ausência de motivação no pagamento de diárias; c) retenção ilegal na

remuneração dos assessores parlamentares com o fim de aumento da remuneração dos vereadores; d)
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desvio de finalidade das verbas indenizatórias de gabinete; e) irregularidades no tocante à execução de

orçamento público da Câmara Municipal de Mossoró/RN.

Após a coleta no âmbito ministerial, de provas indiciárias acerca das referidas irregularidades,

o Ministério Público ingressou com pedido de busca e apreensão, em razão da necessidade de se localizar

documentos e evitar a destruição de provas, cujo requerimento restou parcialmente deferido (processo n°

106.07.004659-4, 3° Vara Criminal).

Deflagradas em 14/11/2007, as diligências de cumprimento dos mandados de busca e

apreensão receberam o nome de Operação Sal Grosso e culminaram com a apreensão de

aproximadamente 60.000 (sessenta mil) documentos. Em razão da vastidão de documentos apreendidos

na citada operação Sal Grosso, determinou-se o desmembramento do Procedimento de Investigação

Criminal n° 02/07 em oito novos autos. Dentre esses oito novos autos investigatórios, encontrava-se o

Procedimento de Investigação Criminal n° 07/07 (assunto: retenção ilegal dos salários dos assessores da

Câmara Municipal de Mossoró/RN).

O citado PIC n° 07/07 também foi desmembrado em novos 14 (quatorze) Procedimentos de

Investigação Criminal, entre eles, o presente procedimento (de n° 026/08), cujo objeto consiste em

averiguar possíveis praticas criminosas relativas ao pagamento, pela Câmara Municipal de Mossoró/RN,

sem o devido desconto nas respectivas remunerações, das parcelas mensais dos empréstimos consignados

contraídos pelos assessores parlamentares da então vereadora Maaria Izabel Araújo Montenegro, quais

sejam: JOSÉ NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO, PAULO HENRIQUE ARAÚJO

MONTENEGRO, ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA, ADALBERTO FRANK

TEIXEIRA DA SILVA, PAULO CÉSAR FERNANDES DE FREITAS E ADNA CANÁRIO DE

SOUZA MOURA.

Conforme elementos de informação colhidos no PIC 026/2008, durante os anos de 2005 a

2008, os denunciados Paulo Henrique e José Nicodemus, no exercício de seus respectivos cargos na

Câmara Municipal de Mossoró/RN, desviaram, em união de vontades com o acusado João Newton, os

valores atinentes as parcelas mensais dos empréstimos consignados contraídos junto à Caixa Econômica

Federal, deixando de pagar, mês a mês, os valores mensais dos supracitados empréstimos, cujas parcelas

mensais deveriam incidir sobre a remuneração pública dos citados acusados, sendo as referidas parcelas

mensais pagas à Caixa Econômica Federal por meio da própria verba orçamentária da citada Casa

Legislativa.

Ademais, João Newton da Escóssia Júnior, na qualidade de Presidente do Poder Legislativo

Municipal, ordenou o pagamento das referidas parcelas mensais dos empréstimos consignados à CEF com

verbas da própria Casa Legislativa, sem os devidos descontos nas remunerações públicas dos denunciados

citados no parágrafo anterior, desviando assim, verba pública em proveito de terceiros.

No tocante aos acusados Antônio Vanicleudo Fernandes Batista, Adalberto Frank Teixeira da

Silva e Paulo César Fernandes de Freitas, observa-se que eles, após contraírem empréstimos consignados

junto à Caixa Econômica Federal, repassaram o valor integral do empréstimo à acusada Maria Izabel

Araújo Montenegro e as parcelas desses empréstimos foram descontadas das remunerações dos
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denunciados em alusão. Ocorreu, assim, a retenção de parte das remunerações dos referidos acusados pela

ré Maria Izabel Araújo Montenegro, pois ela recebeu o valor integral dos empréstimos consignados, mas

os descontos mensais ocorreram nas remunerações dos seus assessores (à época).

Quanto a conduta da ré Adna Canário de Souza Moura, nota-se que ela, no exercício do Cargo

de Assessora Parlamentar, repassou, na integralidade, sua remuneração púbica para a Vereadora Maria

Izabel Araújo Montenegro.

Assim, quanto a individualização das condutas típicas, temos:

 crimes de- José Nicodemus Holanda Montenegro e Paulo Henrique Araújo Holanda Montenegro:

peculato, corrupção passiva e ordenação de despesa não autorizada (arts. 312, 317 e 359-D do CP);

A corrupção passiva se deu em decorrência do recebimento, em razão da função pública, de

vantagem econômica indevida do réu João Newton da Escóssia Júnior, qual seja o valor do empréstimo

consignado contraído junto à CEF, cujas parcelas foram pagas pela Casa Legislativa (não foram

descontadas mensalmente da remuneração do assessor). Ou seja: José Nicodemus e Paulo Henrique

realizaram os empréstimos, receberam os valores mas não houve desconto em suas remunerações por ter a

Câmara Municipal De Mossoró, por ordem de João Newton, que determinou ainda os pagamentos

mensais à referida instituição financeira. Tais condutas ocorreram no primeiro semestre de 2005 (início da

gestão de João Newton como Presidente da Câmara) até abril de 2008.

Ainda, a denúncia registra que houve peculato-desvio em concurso de pessoas, dos réus em

alusão (José Nicodemus, Paulo Henrique e João Newton), visto que receberam valores dos empréstimos

que não foram descontados de suas remunerações, uma vez que tais valores foram pagos indevidamente

pela Casa Legislativa, configurando o peculato-desvio em continuidade delitiva.

Por fim, os acusados José Nicodemus e Paulo Henrique, ao concorrerem para que as parcelas

dos empréstimos fossem pagas pela Câmara dos Vereadores, também foram co-responsáveis pela

ordenação de despesa não autorizada, praticando assim o crime de ordenação de despesa não autorizada,

em concurso de pessoas e em continuidade delitiva, com o acusado João Newton da Escóssia Júnior.

 crimes de peculato, corrupção passiva e ordenação de despesa não- João Newton da Escóssia Júnior:

autorizada (arts. 312, 317 e 359-D do CP);

O referido réu, na condição de Presidente da Câmara Municipal de Mossoró (mandato exercido de janeiro

de 2005 a dezembro de 2008). No início de 2005, João Newton concorreu para o recebimento ilegal em

favor de José Nicodemus e Paulo Henrique, de vantagem econômica indevida (de empréstimos realizados

junto à CEF e pagos pela Câmara). Ainda, determinou que não fossem descontadas as parcelas mensais

dos empréstimos contraídos, autorizando o pagamento pela Câmara Municipal, desviando, assim, em

favor de terceiros, verba pública, incorrendo no crime de peculato-desvio. Por fim, praticou o crime de

ordenação de despesa não autorizada em continuidade delitiva, vez que determinou que as parcelas dos

empréstimos não incidissem nas remunerações dos réus José Nicodemus e Paulo Henrique.
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1.  

2.  

- Maria Izabel Araújo Montenegro, Antônio Vanicleudo Fernandes Batista, Adalberto Frank

Teixeira Silva, Paulo César Fernandes de Freitas

A acusada Maria Izabel recebeu a integralidade dos empréstimos contraídos por Antônio Vanicleudo,

Adalberto Teixeira e Paulo César, junto à CEF. Considerando que os empréstimos foram descontados das

remunerações dos citados réus, a acusada Izabel praticou a retenção de parte das remunerações dos

acusados, praticando o crime de corrupção passiva e o crime de peculato-apropriação, em continuidade

delitiva e em comum acordo com os denunciados em questão, que realizaram os empréstimos.

Quanto aos acusados Antônio Vanicleudo e Adalberto Frank, a Câmara ainda pagou ilegalmente algumas

parcelas mensais dos empréstimos realizados junto à CEF (conforme relaciona a fls. 23 da denúncia).

Nesse contexto, o réu João Newton da Escóssia Júnior ordenou o pagamento com orçamento da Câmara

Municipal de Mossoró, de parcelas mensais dos empréstimos contraídos pelos acusados Antônio

Vanicleudo e Adalberto Frank, praticando, mais uma vez, o crime de ordenação de despesa não

autorizada em continuidade delitiva.

- Adna Canário de Souza Moura e Maria Izabel

No tocante à Adna Canário, nota-se que ela exerceu o cargo de Assessora Parlamentar da Vereadora

Maria Izabel nos meses de fevereiro a maio de 2007 e durante esse período, repassou integralmente os

valores de suas remunerações para a acusada Maria Izabel, de forma que as duas incorreram no crime de

peculato, em continuidade delitiva e concurso de pessoas.

A denúncia demonstra, ainda, o dolo evidente nas condutas praticadas pelos réus e registra que os

acusados José Nicodemus Holanda Montenegro, Antônio Vanicleudo, Adalberto Frank Teixeira e Paulo

Henrique, receberam suas exonerações em 23 de junho de 2006, 31 de julho de 2006, 30 de junho de 2006

e 29 de abril de 2006, respectivamente. E mesmo sem qualquer vínculo desses réus com a Câmara

Municipal, a referida Casa Legislativa continuou pagando à CEF as parcelas mensais dos empréstimos

contraídos pelos referidos réus. Quando os citados assessores perderam seu vínculo funcional, a

Instituição Pública deveria ter informado à CEF tais exonerações, para que essa instituição financeira

deixasse de descontar da conta pública do órgão a parcela do empréstimo daquele servidor e passasse a

cobrar individualmente a cada um que celebrou contrato de empréstimo com a Caixa.

Pelo exposto, requereu a denúncia, a condenação:

Do denunciado JOÃO NEWTON DA ESCÓSSIA JÚNIOR pela prática do crime previsto no art.

317, caput, art. 312, caput, cumulado com o art. 71 (cento e dezoito vezes, sendo 36 de JOSÉ

NICODEMUS, 24 de PAULO HENRIQUE, 29 DE ANTÔNIO VANICLEUDO E 29 DE

ADALBERTO FRANK), em virtude do número de ocorrências em que foi realizado o desvio de

dinheiro público em proveito alheio; art. 359-D; todos cumulados ainda com os artigos 29, 69 e

327, parágrafo 2°, todos os Código Penal Brasileiro;
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2.  

3.  

4.  

5.  

dos denunciados JOSÉ NICODEMUS ARAÚJO MONTENEGRO E PAULO HENRIQUE

ARAÚJO HOLANDA MONTENEGRO, pela prática do crime previsto no art. 317, caput, art. 312,

caput, cumulado com o art. 71 (trinta e seis e vinte e quatro vezes, respectivamente), em virtude do

número de ocorrências em que foi realizado o desvio de dinheiro público em proveito próprio; art.

359-D, todos cumulados ainda com os artigos 29, 69 e 327, parágrafo 2°, todos os Código Penal

Brasileiro;

da denunciada MARIA IZABEL ARAÚJO MONTENEGRO, pela prática do crime previsto no no

art. 317, caput, art. 312, caput, cumulado com o art. 71 (cento e nove vezes, sendo 35 de

ADALBERTO FRANK, 35 DE ANTÔNIO VANICLEUDO, 35 DE PAULO CÉSAR E 4 DE

ADNA CANÁRIO), em virtude do número de ocorrências em que foi realizado o desvio de

dinheiro público em proveito próprio; art. 359-D, todos cumulados ainda com os artigos 29 e 69,

todos os Código Penal Brasileiro;

dos denunciados ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA, ADALBERTO FRANK

TEIXEIRA SILVA E PAULO CÉSAR FERNANDES DE FREITAS, pela prática do crime

previsto no art. 317, caput, art. 312, caput, cumulado com o art. 71 (trinta e cinco vezes para cada

um), em virtude do número de ocorrências em que foi realizado o desvio de dinheiro público em

proveito alheio; art. 359-D, todos cumulados ainda com os artigos 29, 69 e 327, parágrafo 2°, todos

os Código Penal Brasileiro;

da denunciada ADNA CANÁRIO DE SOUZA MOURA, pela prática do crime previsto no art. 317,

caput, art. 312, caput, cumulado com o art. 71 (quatro vezes), em virtude do número de ocorrências

em que foi realizado o desvio de dinheiro público em proveito alheio; cumulados ainda com os

artigos 29 e 327, parágrafo 2°, todos os Código Penal Brasileiro.

Recebida a denúncia em 05/02/2014 (id 86735528, pág. 14).

Resposta escrita à acusação apresentada: a) Paulo Henrique Araújo Montenegro (id 86736442

e 86736454); b) Maria Izabel Araújo Montenegro, José Nicodemus Holanda Montenegro, Adalberto

Frank Teixeira da Silva e Antônio Vanicleudo Fernandes Batista (id 86735528, pág. 85 e id 86736429,

bem como esclarecimentos no id 86736429, pág. 66); c) Paulo César Fernandes de Freitas (id 86736436,

pág. 49); d) João Newton da Escóssia Júnior (fls. 1307/1338) e e) Adna Canário de Souza Moura (id

86736437, pág. 04 e seguintes).

Impugnação às defesas preliminares apresentada pelo Ministério Público (id 86736444).

Termo de compromisso de colaboração premiada firmado entre o MP/RN e Adna Canário de

Souza Moura (id 86735524, pág. 25) , Termo de compromisso de colaboração premiada entre o MP/RN e

Paulo César Fernandes de Freitas (id 86735526, pág. 30). Decisão homologatória do acordo de

colaboração premiada (id 86735528, págs. 9 e seguintes).
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Manifestação do MP apresentada em 23/08/2017, acerca da aplicação ou não dos benefícios

da delação premiada (id 86736451).

Audiências de instrução realizadas, conforme id 86736446, pág. 13-17; id 86736451, pág.

46-47; id 86736461, pág. 50-52; id 86736467, pág. 20-25; id 86736472, pág. 21-23.

Em 30/08/2019,  pág.O Ministério Público apresentou suas alegações finais (id 86736473,

03 à 57), aduzindo, em síntese: que houve o recebimento, em razão da função pública, de vantagem

econômica indevida, incorrendo no crime de corrupção ativa, que é crime formal; que a produção

probatória é suficiente para caracterizar o dolo dos réus; que impõe-se a condenação dos demandados José

Nicodemus Holanda Montenegro e Paulo Henrique Holanda Montenegro, pela prática do crime do art.

317, caput, do Código Penal, não em continuidade delitiva mas uma única vez, pois receberam o valor

dos empréstimos realizados uma única vez. O que ocorreu em 36 e 24 meses seguidos foram os

pagamentos efetuados pela Câmara Municipal à CEF, sem o desconto efetivo na folha de pagamento

destes. Mas eles praticaram o núcleo do tipo (receber) uma única vez; No tocante aos réus Maria Izabel

Montenegro, Antônio Vanicleudo Fernandes Batista, Adalberto Frank Teixeira Silva e Paulo César

Fernandes de Freitas, tem-se que praticaram o crime de corrupção passiva, uma vez que na condição de

assessores da vereadora Maria Izabel Montenegro, realizaram empréstimos junto à CEF e repassaram os

valores do empréstimo para a vereadora (algumas parcelas foram descontadas da remuneração dos

supracitados vereadores, outras parcelas foram pagas pela Câmara Municipal). Tais fatos foram

comprovados pelos depoimentos dos próprios demandados Antônio Vanicleudo, Adalberto Frank e Paulo

César Fernandes, os quais firmaram Termo de Cooperação Premiada junto ao Ministério Público

Estadual, devidamente homologado por esse juízo; Quanto a Adna Canário, a mesma repassou

integralmente sua remuneração de assessora parlamentar da vereadora Maria Izabel Montenegro para a

citada Vereadora e que nunca prestou qualquer serviço na Câmara dos Vereadores (tais fatos ocorreram

por 4 meses). No caso dos acusados Antônio Vanicleudo, Adalberto Frank, Paulo César e Adna Canário,

eles não solicitaram, receberam ou aceitaram promessa de vantagem indevida, mas concorreram para o

crime de corrupção passiva praticado pela demandada Maria Izabel Montenegro, de forma que impõe-se a

condenação desses réus pelo crime do art. 317, caput c/c art. 29 do Código Penal (acrescentando-se, para

a ré Adna Canário, o art. 70 do CP, vez que as condutas foram praticadas em 4 vezes / 4 meses de salário;

outrossim, impõe-se a condenação da demandada Maria Izabel Montenegro pela prática do crime do art.

317, caput, c/ art. 70, caput, do Código Penal (7 vezes). Em continuidade, o Ministério Público argumento

que foi comprovada a materialidade e as autorias do peculato-desvio com relação a todos os acusados,

uma vez que contraíram empréstimos junto à CEF e as parcelas não foram descontadas na folha de

pagamento da maioria dos adquirentes, ocasionando um pagamento de despesa irregular para a Câmara

Municipal de Mossoró/RN, no valor de R$ 662.124,46 (seiscentos e sessenta e dois mil, cento e vinte e

quatro reais e quarenta e seis centavos). Dessa forma, os assessores demandados (com exceção de Adna

Canário, que não realizou empréstimos) devem responder pelo crime de peculato-desvio, no número de

vezes em que a Casa Legislativa efetuou o pagamento das parcelas dos empréstimos consignados

contraídos por terceiros (em continuidade delitiva, mês a mês em que a Câmara pagava as parcelas dos

empréstimos). Assim, tem-se que José Nicodemus e Paulo Henrique foram partícipes do crime de

peculato-desvio em proveito ,próprio (pois as parcelas não eram descontadas de seus contracheques)
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tendo como autor João Newton, o presidente da Câmara, à época; por outro lado, Antônio Vanicleudo,

Adalberto Frank, Paulo César e Adna Canário desviaram dinheiro público em proveito alheio, ou seja, em

favor da vereadora Maria Izabel, uma vez que lhe repassaram os valores dos empréstimos consignados

realizados (e, com relação à acusada Adna, ela repassou os valores integrais da sua remuneração mensal

para a vereadora Maria Izabel). A título de reparação de danos, o acusado José Nicodemos Holanda deve

ser condenado a pagar R$ 19.471,28 (dezenove mil, quatrocentos e setenta e um reais e vinte e oito

centavos), o demandado José Holanda Montenegro, o valor de R$ 11.157,36 (onze mil, cento e cinquenta

e sete reais e trinta e seis centavos) e quanto ao acusado Paulo Henrique, os valores ainda devem ser

atualizados; quanto aos acusados Antônio Vanicleudo e Adalberto Frank, o valor mínimo de reparação de

danos civis é o valor indevidamente pago pela Câmara, qual seja o de R$ 7.868,35 (sete mil, oitocentos e

sessenta e oito reais e trinta e cinco centavos), individualmente e ainda não atualizado para cada

demandato; ademais, requereu que na sentença condenatória seja estabelecida, de forma solidária, a

obrigação de reparação dos danos pela vereadora Maria Izabel Montenegro e seus assessores; quanto a

Adna Canário, o valor mínimo de reparação de danos civis é o de R$ 4.361,60 (quatro mil, trezentos e

sessenta e um reais e sessenta centavos), relativo a 4 meses de remuneração, na condição de servidora

‘fantasma’. Requereu ainda a aplicação do princípio da concussão, tese defensiva, para que o crime de

ordenação de despesa não autorizada seja absorvido pelo peculato-desvio, crime mais gravoso, devendo,

portanto, os acusados serem absolvidos do crime tipificado no art. 359-D do Código Penal. Alegou ainda

que não cabe, para os réus que participaram da colaboração premiada, o benefício do perdão judicial e da

consequente extinção de punibilidade, uma vez que não houve recuperação nem total nem parcial do

produto do crime, requisito indispensável para aplicação mais ampla dos benefícios da colaboração

premiada. Nos requerimentos finais de suas alegações orais, pleiteou a absolvição dos réus quanto a

imputação do crime previsto no art. 359-D do Código Penal; a condenação dos réus José Nicodemus e

Paulo Henrique pela prática do crime previsto no art. 317-caput uma vez para cada um e do art. 312,

caput, combinado com o o art. 71 do CP, 36 e 24 vezes, respectivamente; a condenação do Adalberto

Frank, Antônio Vanicleudo e Paulo César pelo crime previsto no art. 317, caput c/c art. 29 do Código

Penal, uma vez para cada e do artigo 312, caput, c/c art. 29 do CP, 29 vezes em continuidade delitiva para

Adalberto e Antônio Vanicleudo e uma vez para Paulo César; a condenação da ré Adna Canário pelos

delitos previstos no art. 317, caput, c/c art. 29 e art. 70 do Código Penal (4 vezes), e artigo 312, caput c/c

art. 29 e art. 71, todos do CP, 4 vezes; a condenação da ré Maria Izabel Montenegro pelo crime do art.

317, caput, c/c art. 70 do CP, 7 vezes e artigo 312, caput, c/c art. 71 do CP, 63 vezes; a condenação em

reparação de danos, nos valores já citados.

Em 24/08/2021 foi proferida sentença extinguindo a punibilidade em relação ao acusado João

Newton da Escóssia Júnior, em razão da morte do agente (id 86736476), de forma que não importa mais

relatar as condutas outrora praticadas por esse réu (certidão de óbito acostada no id 86736475, pág. 30).

 (id 86736473, pág. 61 eAs alegações finais da defesa de Paulo César Fernandes de Freitas

seguintes) argumentaram que o acusado realizou os empréstimos em razão do fundado receio de perder

seu cargo de assessor parlamentar; que foi descontado de seu contracheque durante todo o período em que

trabalhou na Câmara, de forma que não houve má fé de sua parte; ademais, firmou a colaboração

premiada junto com o Ministério Público estadual.
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As alegações finais da defesa de Adalberto Frank Teixeira da Silva e Antônio Vanicleudo

 (id 86736473, pág. 70 e seguintes) afirmaram, em síntese, que: não houve comprovaçãoFernandes Batista

de liame subjetivo entre os assessores parlamentares e os vereadores em questão, para que os assessores

possam responder como partícipes num eventual concurso de pessoas, cujo requisito do liame subjetivo

não restou demonstrado; quanto ao delito de corrupção passiva, do art. 317 do CP, trouxe o argumento de

que o delito surge ao aceitar ou solicitar vantagem indevida para substituir objetivos administrativamente

fixados, contudo, não restou demonstrado o ato de ofício configurador da mercância funcional; desta

forma, arguiu que não há que se falar em crimes previstos nos arts. 317 e 312 do CP, posto que é preciso

que haja, pelo menos, a esperança ou convicção de recompensa por parte do funcionário público que

concede a vantagem indevida; por fim, requereu a aplicação dos benefícios da colaboração premiada

realizada pelos réus, notadamente, o perdão judicial.

Já as alegações finais dos réus Maria Izabel Araújo Montenegro, José Nicodemus Holanda

 (id 86736475, pág. 04-15) arguiram, em síntese, que:Montenegro e Paulo Henrique Araújo Montenegro

os empréstimos eram realizados pelos assessores da vereadora, sem nenhuma intervenção de Maria Izabel

Araújo Montenegro; que a perícia é nula considerando que foi produzida por peritos contratados pelo

MP/RN, sem submissão ao contraditório, de maneira unilateral; que a vereadora em momento algum

anuiu, praticou, autorizou ou referendou qualquer atitude ilícita durante seu mandato, não tendo sido

comprovado recebimento de valores referente a empréstimos realizados pelos seus assessores; que as

sentenças proferidas nos processos de n° 0120072-06.2013.8.20.0106, 0120073-88.2013.8.20.0106,

0120075-58.2013.8.20.0106, 0120186-77.2013.8.20.0106, que tratam dos mesmos crimes em comento

nestes autos e que também tiveram origem na operação sal grosso, absolveu todos os denunciados,

considerando inexistirem provas do liame subjetivo a justificar a punição a título de coautoria ou

participação com a conduta do presidente da Câmara dos vereadores, que autorizou o pagamento mensal

das parcelas dos empréstimos consignados pela Casa legislativa.

Por fim, cito as alegações finais apresentadas pela defesa da ré Adna Canário de Souza Moura

(id 86736475, pág. 16-23), que arguiram, em suma, que não realizou empréstimos, não praticou nenhum

ato de corrupção passiva, não obteve qualquer vantagem financeira, mas apenas emprestou sem nome

para a vereadora Maria Izabel, que recebeu todas as suas remunerações e informou que ela não precisaria

prestar o serviço na Casa legislativa. Ademais, argumentou que também colaborou com as investigações,

firmando termo de compromisso de colaboração premiada, de modo que requereu sua absolvição ou que

fosse desclassificada sua conduta para a modalidade culposa, pois não obteve nenhuma vantagem ilícita

para si ou para outrem.

Eis o relatório. Decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO
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O processo restou devidamente constituído e instruído com obediência às formalidades

exigidas pela lei. Foram observados todos os pressupostos de constituição e validade da relação jurídica.

Antes de mais nada, cumpre esclarecer que para prolação do decreto condenatório é

indispensável que estejam plenamente demonstradas nos autos a materialidade do crime e a comprovação

de que os réus indubitavelmente cometeu os fatos atribuídos neste feito.

Conforme narrado na denúncia, a presente ação penal originou-se do Procedimento

Investigatório (PIC) n° 026/2008, cujo objeto foi averiguar possíveis praticas criminosas relativas ao

pagamento, pela Câmara Municipal de Mossoró/RN, sem o devido desconto nas respectivas

remunerações, das parcelas mensais dos empréstimos consignados contraídos pelos assessores

parlamentares da então vereadora Maria Izabel Araújo Montenegro, quais sejam: JOSÉ NICODEMUS

HOLANDA MONTENEGRO, PAULO HENRIQUE ARAÚJO MONTENEGRO, ANTÔNIO

VANICLEUDO FERNANDES BATISTA, ADALBERTO FRANK TEIXEIRA DA SILVA, PAULO

CÉSAR FERNANDES DE FREITAS E ADNA CANÁRIO DE SOUZA MOURA.

Após a coleta no âmbito ministerial, de provas indiciárias acerca das referidas irregularidades,

o Ministério Público ingressou com pedido de busca e apreensão, em razão da necessidade de se localizar

documentos e evitar a destruição de provas, cujo requerimento restou parcialmente deferido (processo n°

106.07.004659-4, 3° Vara Criminal).

Deflagradas em 14/11/2007, as diligências de cumprimento dos mandados de busca e

apreensão receberam o nome de “  e culminaram com a apreensão deOperação Sal Grosso”

aproximadamente 60.000 (sessenta mil) documentos. Em razão da vastidão de documentos apreendidos

na citada operação Sal Grosso, os Procedimentos de Investigação Criminal foram desmembrados, dando

origem a diversos outros procedimentos, dentre os quais se encontrou o PIC n° 026/2008.

Quanto a individualização das condutas descritas na inicial, temos que:

, no1. Paulo Henrique Araújo Holanda Montenegro e José Nocodemus Holanda Montenegro

exercício de seus respectivos cargos na Câmara Municipal de Mossoró/RN, desviaram, em união de

vontades com o acusado João Newton da Escóssia Júnior, os valores atinentes as parcelas mensais dos

empréstimos consignados contraídos junto à Caixa Econômica Federal, deixando de pagar, mês a mês, os

valores mensais dos supracitados empréstimos, cujas parcelas mensais deveriam incidir sobre a

remuneração pública dos citados acusados, sendo as referidas parcelas pagas à Caixa Econômica Federal

por meio da própria verba orçamentária da citada Casa Legislativa, incorrendo na prática dos crimes de

peculato, corrupção passiva e ordenação de despesa não autorizada (arts. 312, 317 e 359-D do CP);

A corrupção passiva,  se deu em decorrência do recebimento, emde acordo com a exordial,

razão da função pública, de vantagem econômica indevida do réu João Newton da Escóssia Júnior, qual

seja o valor do empréstimo consignado contraído junto à CEF, cujas parcelas foram pagas pela Casa
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Legislativa (não foram descontadas mensalmente da remuneração do assessor). Ou seja: José Nicodemus

e Paulo Henrique realizaram os empréstimos, receberam os valores mas não houve desconto em suas

remunerações por ter a Câmara Municipal De Mossoró, por ordem de João Newton, que determinou os

pagamentos mensais à referida instituição financeira. Tais condutas ocorreram no primeiro semestre de

2005 (início da gestão de João Newton como Presidente da Câmara) até abril de 2008.

Ainda, a denúncia registra que houve peculato-desvio em concurso de pessoas, dos réus em

alusão (José Nicodemus, Paulo Henrique e João Newton), visto que receberam valores dos empréstimos

que não foram descontados de suas remunerações, uma vez que tais valores foram pagos indevidamente

pela Casa Legislativa, configurando o peculato-desvio em continuidade delitiva.

Por fim, os acusados José Nicodemus e Paulo Henrique, ao concorrerem para que as parcelas

dos empréstimos fossem pagas pela Câmara dos Vereadores, também foram co-responsáveis pela

ordenação de despesa não autorizada, praticando assim o crime de ordenação de despesa não autorizada,

em concurso de pessoas e em continuidade delitiva, com o acusado João Newton da Escóssia Júnior.

, na qualidade de Presidente do Poder Legislativo Municipal,2. João Newton da Escóssia Júnior

ordenou o pagamento das referidas parcelas mensais dos empréstimos consignados à CEF com verbas da

própria Casa Legislativa, sem os devidos descontos nas remunerações públicas dos denunciados citados

no parágrafo anterior, desviando assim, verba pública em proveito de terceiros. A denúncia narrou que o

referido réu incorreu nos crimes de peculato, corrupção passiva e ordenação de despesa não autorizada

(arts. 312, 317 e 359-D do CP);

3. Os acusados Antônio Vanicleudo Fernandes Batista, Adalberto Frank Teixeira da Silva e Paulo

 realizaram empréstimos consignados junto à Caixa Econômica Federal,César Fernandes de Freitas

repassaram o valor integral do empréstimo à acusada Maria Izabel Araújo Montenegro e parte das

parcelas desses empréstimos não foram descontadas das remunerações dos denunciados em alusão.

Ocorreu, assim, a retenção de parte das remunerações dos referidos acusados pela ré Maria Izabel Araújo

Montenegro, pois ela recebeu o valor integral dos empréstimos consignados, mas os descontos mensais

ocorreram nas remunerações dos seus assessores (à época).

Ademais, a Câmara ainda pagou ilegalmente algumas parcelas mensais dos empréstimos

realizados junto à CEF (conforme relaciona a fls. 23 da denúncia). Incorreram, assim, na prática do art.

317 do Código Penal, vez que receberam vantagem indevida (consistente no empréstimo repassado para a

Vereadora, cuja integralidade das parcelas não foi descontada de seus contracheques) e concorreram para

ao crime de corrupção passiva da vereadora Maria Izabel.
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4.  nota-se que ela, no suposto exercício doQuanto a conduta da ré Adna Canário de Souza Moura,

Cargo de Assessora Parlamentar, repassou, na integralidade, sua remuneração pública para a Vereadora

Maria Izabel Araújo Montenegro, de fevereiro a maio de 2007, incorrendo na prática do crime de

peculato, em continuidade delitiva e em concurso de pessoas com a vereadora Maria Izabel.

5. : A acusada Maria Izabel recebeu a integralidade dos empréstimosMaria Izabel Araújo Montenegro

contraídos por Antônio Vanicleudo, Adalberto Teixeira e Paulo César, junto à CEF. Considerando que

algumas parcelas dos empréstimos foram descontadas das remunerações dos citados réus, a acusada

Izabel praticou a retenção de parte das remunerações dos acusados, praticando o crime de corrupção

passiva (art. 317, , do Código Penal) e o crime de peculato-desvio (art. 312, , do Códigocaput caput

Penal), em continuidade delitiva e em comum acordo com os denunciados em questão, que realizaram os

empréstimos.

Cuida-se, pois, de  proposta pelo titular da pretensãoAção Penal Pública Incondicionada

punitiva estatal, a qual imputa, em síntese, aos acusados a prática das condutas previstas no art. 312, caput

e art. 317, , do Código Penal Brasileiro caput (desconsiderando, aqui, as condutas práticadas pelo réu João

Newton da Escóssia Júnior, tendo em vista a extinção de punibilidade deste em virtude do seu

falecimento).

Por oportuno, colaciono a redação dos crimes citados:

Peculato

Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou

qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse

em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:

  Pena - reclusão, de 2(dois)a 12 (doze)anos, e multa.

--

Corrupção passiva
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Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou

indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em

razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

O peculato tem como bem jurídico tutelado a Administração Pública, tanto no seu aspecto

patrimonial, consistente na preservação do erário, como também em sua face moral, representada pela

lealdade e probidade dos agentes públicos. Dentre suas modalidades, cito o peculato-desvio, cujo núcleo

do tipo é “desviar”. O sujeito confere à coisa destinação diversa da inicialmente prevista: ao contrário do

destino certo e determinado do bem de quem tem a posse, o funcionário público e lhe dá outro, em

proveito próprio ou de terceiro. O desvio há de ser em proveito do funcionário público ou de terceiro. 1

Já o crime de corrupção passiva, também integrante do rol de crimes praticados contra a

Administração Pública, trata-se de delito formal, bastando que o funcionário público receba a vantagem

indevida para que se configure o crime. As provas periciais constante nos autos demonstram que os

acusados JOSÉ NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO, ADALBERTO FRANK TEIXEIRA DA

SILVA, PAULO CÉSAR FERNANDES DE FREITAS, ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES

BATISTA E PAULO HENRIQUE ARAÚJO HOLANDA MONTENEGRO receberam valores

decorrentes de empréstimos consignados junto à CEF e não tiveram todas as parcelas descontadas de suas

remunerações. Contudo, não restou provado no presente feito o dolo de apropriação dos valores não

descontados. A ausência de dolo torna atípica a conduta, considerando que o crime de corrupção

passiva não tem a forma culposa.

A esse respeito, cito que na instrução processual, com efeito, nas oitivas realizadas, restou

demonstrada a ausência de dolo dos acusados ADALBERTO FRANK TEIXEIRA DA SILVA, PAULO

CÉSAR FERNANDES DE FREITAS E ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA, quanto

ao crime de corrupção passiva, tendo em vista que eles realizaram os empréstimos consignados em seus

nomes, a pedido da vereadora Maria Izabel Araújo Montenegro, para ajudá-la e, por consequência natural

de não quererem perder o cargo comissionado que possuíam no gabinete da vereadora. Ato contínuo,

repassaram o valor integral dos empréstimos para a citada vereadora e, apesar de inicialmente algumas

parcelas terem sido descontadas de seus contracheques, outras parcelas foram pagas pela Casa

Legislativa, sem que houvesse ajuste ou dolo destes para a prática dos crimes elencados na inicial.

A esse respeito, cito os depoimentos colhidos nas audiências de instrução e julgamento:
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- Interrogatório do réu Adalberto Frank Teixeira da Silva:

Que trabalhou na campanha de Izabel Montenegro e quando ela

formou a equipe de gabinete, ele fez parte da equipe de assessores

dela; que formou-se um vínculo de amizade entre eles; que quando

passou a eleição, a vereadora ficou com algumas dívidas pessoais, ele

não achou nada demais em contrair empréstimo para ela; que tinha

mês que ela pagava a parcela e tinha mês que ela não pagava; que isso

foi desgastando muito; que conseguiu outro emprego e quando foi sair

da Câmara, falou com a vereadora e ela disse que ele não se

preocupasse pois ela resolveria; que ele nunca recebeu nenhuma

cobrança da CEF; que achou que já tinha sido tudo resolvido; que

nunca cometeu nenhum crime; que isso é um terror na sua vida; que

não sabia que a Câmara ficou pagando esse valor; que achou que ela ia

quitar o empréstimo quando ele saiu; que trabalhava no gabinete todos

os dias; que o empréstimo foi no valor de quatro mil e poucos reais;

ficou acertado que Izabel ficou responsável em pagar; que quando

estava como assessor, em todos os meses vieram descontadas de seu

contracheque as parcelas (de janeiro de 2005 à junho de 2006); que em

alguns meses, ela deu o dinheiro em mãos, na época em que era

assessor e em outros meses não; que quando ele saiu de lá, ela disse

que não se preocupasse que ela iria quitar o empréstimo; não recebeu

nenhuma cobrança ou desconto das parcelas em seu outro vínculo;

quando foi convocado a primeira vez pelo Ministério Público, ele

procurou a vereadora e ela disse que estava tudo resolvido, todos os

empréstimos estavam quitados; que o que foi dito no Ministério

Público, ele confirma em juízo (quanto a colaboração premiada); que

ele não pode dizer nada diferente da verdade.

 - Interrogatório da ré Adna canária de Souza Moura:

Que confirma tudo o que foi dito na delação premiada; na época Izabel

convidou para trabalhar com ela, pegou o documento para assinar; que

ligou para o esposo dela e pediu para ele sacar o dinheiro na Caixa e

entregar todo para ela (a vereadora), pois ela estava muito endividada;

que não chegou a ir trabalhar, pois estava esperando Izabel chamá-la;

que passou o primeiro mês e nada; no segundo mês e nada; nem pisou

na Câmara; que falou para seu esposo que se era para ela não trabalhar

e Izabel ficar recebendo dinheiro no nome dela, ela não queria; que

falou isso para o esposo dela, que era mais amigo da vereadora; pediu
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para dar baixa na carteira dela, pois não aceitou mais a situação,

quando percebeu do que se tratava; que ela aceitou a condição de

trabalhar mas depois não aceitou porque nunca foi chamada; que não

sabe dizer nem se foi nomeada; que nunca foi dar expediente; que não

entende porque não foi no nome do marido; que nunca pegou em

qualquer valor.

 - Interrogatório do réu João Newton da Escóssia Júnior:

Que não tinha conhecimento dos empréstimos realizados; que não

tinha gerência sobre os assessores de cada vereador; que não interferia

em nenhum momento na realização dos empréstimos; que ficará em

silêncio com relação as perguntas do Ministério Público, por

orientação do seu advogado; quem tinha cargo comissionado, alguns

foram exonerados e foi deduzido da rescisão, o valor dos empréstimos;

que com relação aos assessores de Izabel, acredita que na exoneração

deles, foi descontado o valor dos empréstimos, mas não sabe afirmar.

 - Interrogatório do réu Paulo César Fernandes de Freitas:

Que confirma tudo o que foi dito na ocasião da delação premiada

realizada no Ministério Público; que os assessores da Maria Izabel

fizeram um empréstimo consignado; que eles se reuniram, que a

vereadora estava passando por dificuldades e perguntou se eles

poderiam fazer o empréstimo e eles, por livre vontade, fizeram o

empréstimo; que Davi, funcionário da CEF, foi na Câmara para que o

empréstimo fosse realizado; que permaneceu como assessor até o final

do mandato da vereadora; que todas as parcelas foram descontadas do

contracheque dele; que a vereadora tinha se comprometido a devolver;

que não fez questão de que a vereadora devolvesse os valores; que não

se lembra da servidora Adna; que não foi ressarcido pela vereadora de

nenhuma parcela do empréstimo; que o dinheiro dos empréstimos foi

utilizado para pagamento de despesas de campanha; que não recebeu

verbas rescisórias, quando terminou o mandato da vereadora; que não

houve qualquer coação ou pressão para que os assessores realizassem

o empréstimo para a vereadora quitar suas dívidas eleitorais.
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--

Trabalhou durante toda a gestão da vereadora Maria Izabel; que

Vanicleudo e Adalberto também eram assessores da vereadora e

ingressaram junto com ele; que o valor contraído do empréstimo foi

repassado à vereadora, em razão dos gastos da campanha; que não foi

coagido à nada; que Davi, da Caixa, era muito amigo dela e realizou

todo o procedimento; que realizou apenas um empréstimo para a

vereadora; que fez o empréstimo pela amizade, porque a vereadora

pediu e era um valor pequeno; que fez isso para ajudá-la; que em

nenhum momento soube se pela Câmara podia ou não podia; que

pagou o empréstimo, porque foi descontado todos os meses do seu

contracheque.

 - Interrogatório do réu Antônio Vanicleudo Fernandes Batista:

Que confirma tudo o que foi dito no Ministério Público, na

colaboração premiada que firmou junto ao MP; que veio para Mossoró

e ingressou no movimento estudantil, quando conheceu Izabel; que ela

convidou para ele trabalhar na campanha dela; que criava pré-projetos

para a vereadora; que ao ser eleita, a vereadora convidou para ser

assessor dela; que a vereadora chamou seus assessores para conversar;

que ela pediu que eles (Paulo, Adalberto e Vanicleudo) fizessem um

empréstimo para ela, pois estava apertada em razão das dívidas de

campanha; eles conheciam Adna como assessora, mas ficava

resolvendo mais serviços externos; que chegou na Caixa, a papelada

estava toda pronta e ele assinou; que dois dias depois, o dinheiro já

tinha sido repassado; foi na Agência em que ela trabalhava, retirou no

Caixa o valor e repassou diretamente para ela; que todo mês era

debitado no contracheque (duzentos e poucos reais); que foi ficando

chato pois ela ficou de repassar o valor, nos primeiros meses ela

repassou o valor da parcela mas depois ela deixou de pagar e ele

começou a cobrar; que a relação foi se desgastando; que pediu para

sair do gabinete; que ao sair do gabinete, questionou sobre o

empréstimo à Vereadora e ela disse que não se preocupasse pois os

empréstimos seriam quitados; que o valor do empréstimo foi de quatro

mil e poucos reais; que enquanto esteve na Câmara, até o meio do ano

de 2006, as parcelas foram descontadas; que não tinham conhecimento
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(somente soube depois, pelo Ministério Público) que o valor continuou

sendo cobrado mesmo ele tendo sido exonerado; que nunca recebeu

cobrança ou inclusão em algum órgão de cobrança; que por isso ele

achava que tinha sido quitado o empréstimo; que depois tomou

conhecimento de que quem estava quitando os empréstimos era a

Câmara dos Vereadores; que era comunicado à eles que Adna Canário

trabalhava com questões externas ao Gabinete; que o presidente da

Casa não o procurou para falar sobre o empréstimo; que as parcelas de

Adalbeto e Paulo César também eram descontadas dos contracheques;

que quando saiu da Câmara não recebeu nenhuma verba rescisória.

 - Oitiva da testemunha arrolada pela acusação, Maria Denise de Andrade:

Que era funcionária da Câmara na época dos fatos; que trabalhava no

setor pessoal da Câmara; houve uma época que os empréstimos não

eram descontados na folha de pagamento dos funcionários; que os

empréstimos vinham na relação do banco mas não eram descontados

na folha; o que era para ser deduzido do salário de cada servidor era o

setor de computação quem informava; quem determinava era o

presidente, o vereador João Escóssia, se o empréstimo seria deduzido

ou não; o tesoureiro Edilson recebia informações, mês a mês, do que

era para fazer na folha e Edilson repassava para ela; que o presidente

se reunia com outra pessoa para repassar a ordem relacionada às

folhas; que ela não era a pessoa que se reunia com ele.

 - Oitiva da testemunha Anagito Boy:

Que ele executava a folha de pagamento, no setor de Recursos

Humanos da Câmara dos Vereadores de Mossoró (tinha um cargo

comissionado); que registrava na folha as parcelas dos empréstimos

realizados na CEF; que a vereadora Izabel não interferia no seu

trabalho; que quando alguém era exonerado, era enviada um

comunicado à Caixa Econômica e à Previdência Social, para dar baixa

e quando havia um empréstimo, na próxima edição não viria mais na

folha e a Caixa iria atrás da pessoa.
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- Oitiva da testemunha Ciro de Medeiros Leite:

Que na época dos fatos era gerente geral da agência da Caixa

Econômica Federal; que recebem o funcionário público com um

documento que é a margem consignável; pedem que também levem o

contracheque; é realizada uma análise comercial do funcionário que

quer o empréstimo; a Caixa define um limite e realiza o empréstimo;

no mês seguinte já é gerado um extrato que é encaminhado mês a mês

para a Câmara para que seja debitado no contracheque de cada um e

na data prevista de vencimento do extrato, é debitado na conta o valor

do extrato; o convênio consignado é simples, onde o ente e a CEF

fazem um contrato que permite que a CEF empreste aos funcionários e

tenha como garantia o desconto em folhas, permitindo o alongamento

dos prazos e redução dos juros; que houve a assinatura do convênio

com a Câmara; que sempre que foram solicitados documentos, a Caixa

fornecia; que nao tem conhecimento se o convenio foi publicado em

diário oficial; quando o servidor era exonerado, a Caixa pedia um

documento informando isso para que a Caixa fizesse a exclusão do

servidor do extrato e a Caixa se responsabilizaria em cobrar

diretamente ao servidor exonerado; que a CEF só antecipa o débito do

pagamento quando há uma solicitação do órgão; que não se recorda se

a Câmara, na época, fez essa solicitação; que notava nos convênios de

órgãos públicos que a rotatividade era grande; a responsabilidade da

Câmara era de informar, todos os meses, as exclusões (em razão da

quebra de vínculo); enquanto há o vínculo com o servidor, a

responsabilidade pelo empréstimo é da Câmara; quando o servidor é

exonerado, a responsabilidade passa a ser do servidor exonerado.

 - Oitiva da testemunha Edilson Fernandes da Silva:

Que compareceu várias vezes ao Ministério Público, por ter sido

convocado e nem sempre foi com advogado; que trabalhou na

tesouraria; que enviava as autorizações para o banco debitar; a Caixa

enviava o relatório pronto; que era pago, pela Câmara, do débito total;

não sabe informar se houve contrato entre a Câmara e a CEF; que
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nunca viu esse contrato; a maioria dos servidores estava tendo as

parcelas descontadas em seu contracheque; o presidente da casa nunca

chegou com a determinação de que os empréstimos não fossem

descontados do contracheque dos servidores.

- Oitiva da testemunha Francisca Edna Santos de Faria

Que trabalhava no setor pessoal na Câmara dos Vereadores; que

arquivava folhas de pagamentos, contracheques; que não é ré em

nenhuma ação da operação sal grosso; que não sabe afirmar nada

sobre os empréstimos consignados dos servidores.

 - Oitiva da testemunha Francisco José Lima Silveira Júnior:

Que foi processado e absolvido pelos fatos análogos ao da presente

ação; que teve em seus contracheques um período de não descontos

dos empréstimos; que reclamou ao presidente, João Escóssia, que os

empréstimos não estavam sendo descontados; que o presidente disse

que isso seria ajustado; que ele reclamou várias vezes; que no sexto ou

sétimo mês começou a ser descontado; que era um problema

generalizado, inclusive com seus assessores; a Câmara informou que

era um problema generalizado e que seria resolvido; que sabe que ao

final do mandato, todos que tinham débito, houve o pagamento

(compensação em décimo, férias ou devolução mesmo);

 - Oitiva da testemunha Maria Saraíde da Costa Sobral:

Que responde a ações referentes à operação Sal grosso; que era

auxiliar no setor pessoal da Câmara; que fazia os lançamentos nas

planilhas do que vinha da Caixa Econômica; que não recebeu pedido

de nenhum vereador para alterar informações relacionadas aos

empréstimos; que o presidente João Escóssia não tratava diretamente

com eles sobre os empréstimos.
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 - Oitiva da testemunha Sérgio Fernandes Coelho:

Que foi diretor de recursos humanos da Câmara Municipal de

Mossoró; que não tinha nenhuma responsabilidade com relação aos

empréstimos consignados; que o presidente tinha solicitado que ele

fizesse um novo plano de cargos e salários; que foi em que ficou

trabalhando e demorou bastante; que não tem nenhuma informação a

prestar sobre os empréstimos consignados.

Ademais, cito os depoimentos colhidos no PIC 026/2008, quais sejam:

 - Do réu Adalberto Frank Teixeira da Silva:

Que foi assessor parlamentar da vereadora Maria Izabel; que tirou um

empréstimo consignado a pedido da vereadora Maria Izabel, pois a

mesma disse que estava precisando de dinheiro; que em menos de 48

horas em que foi feito o pedido pela vereadora, o dinheiro já estava na

conta, disponível; que ela ficou de repor o dinheiro das parcelas mas

não pagou; que o relacionamento ficou desgastado porque ela quebrou

a palavra e não pagou as parcelas; que os outros assessores também

sabem dessa história; que a ex esposa dele tem ciência do empréstimo

que ele realizou e de que as parcelas eram descontadas; quando ele

saiu da Câmara, ele conversou com Izabel sobre a quitação do

empréstimo e ela disse que ele não se preocupasse pois ela quitaria o

empréstimo; que ele acha que ou ela ou a Câmara estava efetuando o

pagamento; que ele não pagou mais essas parcelas, desde que saiu da

Câmara; que quando retornou à Caixa, o empréstimo estava quitado;

 - De Cristiane Pereira de Almeida:

Que foi casada com Adalberto de 2003 à 2006; que ele trabalhou no

gabinete da ex vereadora Maria Izabel Montenegro; que ele trabalhou
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para ela na campanha; que ele fez um empréstimo consignado para

Izabel.

 - Do réu Antônio Vanicleudo Fernandes Batista:

Que trabalhou na Câmara Municipal de Mossoró como assessor da

vereadora Maria Izabel Montenegro; que realizou um empréstimo

consignado para a vereadora, quando tinha um ano e pouco de casa

legislativa; que foi pego de surpresa; que recebeu uma ligação da

vereadora dizendo (não pedindo, mas apenas afirmando) que precisava

que ele fizesse um empréstimo para ela; que ele não se preocupasse,

que ela pagaria todo mês as parcelas para ele; que ele não soube do

valor do empréstimo, pois a vereadora apenas orientou ele a ir na

Agência da Caixa do Centro para assinar, pois já estava tudo pronto;

que no dia seguinte, a vereadora pediu para ele ir na Agência em que

ela trabalhava, para sacar o valor e entregar para ela; que todos os

meses era descontado duzentos e poucos reais; que o valor do

empréstimo era de aproximadamente cinco mil reais; que no primeiro

mês, ela devolveu o valor da parcela; que no segundo mês, ela também

deu,mas com dificuldade; mas que do terceiro mês em diante ela

deixou de pagar; que ele, então, pediu para sair pois não estava dando;

que quando ele pediu para sair da Câmara, ele conversou com ela e ela

disse que iria quitar o empréstimo, que ele não se preocupasse; que a

vereadora, quando comunicou do empréstimo, não deu opção; ela não

perguntou se dava, ela simplesmente disse que queria que ele assinasse

a documentação do empréstimo; que só fez o empréstimo porque era

estudante, morava só e precisava daquele trabalho, era a única renda

que ele tinha.

 - Da ré Adna Canário de Souza Moura:

Que foi admitida na Câmara, por convite da vereadora Maria Izabel;

que não chegou a trabalhar; que apenas recebeu os salários (uns dois

meses) e repassou o valor total para a vereadora; não teve acesso à

contracheque; não fez empréstimo consignado; que não tem

conhecimento de qualquer valor que foi realizado de empréstimo e
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descontado em sua folha; que após dois meses, informou à vereadora

que não iria ficar pois não concordava com aquela situação de não

trabalhar e apenas repassar o dinheiro; que aceitou o convite para

trabalhar, apenas por amizade; que a vereadora devolveu a CTPS

quando ela pediu para sair.

Segundo depoimento

Que nunca trabalhou na Câmara Municipal de Mossoró; que Izabel

Montenegro era cliente e amiga dela; que a vereadora pediu a Carteira

de trabalho dela para receber um valor que era para a vereadora; com

dois meses, ela achou que era uma coisa ilícita e pediu para cancelar;

na CTPS não consta nada assinado; se a vereadora Izabel fez um

empréstimo consignado no nome dela, ela não soube de nada, nem

concedeu isso; que o marido ia receber o dinheiro e ia deixar na casa

dela; que não lembra quanto era o valor; que nunca chegou nem a

pegar no dinheiro; que não estava trabalhando e, por isso, não queria

receber nada isso; que nunca recebeu cobrança de nada; que só ficou

sabendo do que se tratava quando foi chamada pelo Ministério

Público; que tem interesse no termo de colaboração premiada, assim

como sua advogada.

 - Do réu Paulo César Fernandes de Freitas:

Primeiro depoimento em fevereiro de 2013:

Que trabalhou na Câmara Municipal no período de 2005 a 2008,

durante todo o mandato da vereadora Maria Izabel Montenegro; que

conhece Adalberto e Vanicleudo; que também foram assessores e

ingressaram no início do mandato e saíram antes, para trabalhar no

gabinete de Sandra Rosado; que eles fizeram um empréstimo e

repassaram o valor para a vereadora; que não foi coagido, apenas

comunicado de que iria fazer esse empréstimo; que não fez nenhum

empréstimo para ele, apenas fez um empréstimo para a Vereadora; que

foi na Caixa, na presença do Sr. Davi, que preparou a documentação e
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assinou; que o dinheiro já foi direto da conta dele para a conta dela;

que não sabe nem qual foi o valor do empréstimo; que fez o

empréstimo porque ela pediu, pela amizade; que todos os meses vinha

descontado o valor do empréstimo em seu contracheque;

Segundo depoimento em novembro de 2013:

Que confirma o depoimento prestado em 28 de fevereiro de 2013,

perante o Ministério Público; que ficaram claros os termos da

colaboração premiada.

Além dos depoimentos testemunhais, dos interrogatórios e das colaborações premiadas expostas acima,

 que constituem provas de autoria e materialidades delitivas,registro trechos das conclusões de um dos

 laudos periciaisjuntados no presente processo (id 86735507, pág. 61):

“Houveram irregularidades desde o momento inicial da concessão dos

empréstimos, visto que há ausência de convênio e cópia dos contratos

que permitissem a validação dos empréstimos; A CMM pagou

indevidamente parcelas dos empréstimos de estatutários, vereadores,

assessores e comissionados (anexo 22); foi concedido empréstimo a

pessoas que não possuíam vínculos com a CMM; foi efetuado

pagamento pela CMM a CEF, no período analisado, de pessoas que

não mais possuíam vínculo com a CMM (...).

Convém registrar também importante trecho das conclusões do segundo laudo pericial realizado

(constante no id 86735508, pág. 30), conforme segue:

“Concluímos perante tudo que já foi exposto que, os empréstimos

consignados juntos à Caixa Econômica Federal, tendo como

convenente a Câmara Municipal de Mossoró/RN, foram executadas

desde sua concessão – sem a comprovação, junto a esta perícia,

mediante contrato junto a CEF e os funcionários que os adquiriram –

até mesmo a forma de pagamento dos mesmos, não sendo descontados

na folha da maioria dos adquirentes, de forma totalmente irregular,

ocasionando um pagamento de despesa irregular para a Câmara

Municipal de Mossoró/RN, conforme planilha anexa de n° 19, de R$

662.124,46 (seiscentos e sessenta e dois mil, cento e vinte e quatro

reais e quarenta e seis centavos). ( Assinado por perito criminal do

ITEP/RN).
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Cito ainda trechos de depoimentos colhidos no processo de n° 0004515-44.2008.8.20.0106, às fls. 60,

69, 77, 95 e 100(anexados no presente feito), que tem relação direta com o objeto da presente Ação

(pagamento de empréstimos consignados pela Câmara Municipal de Mossoró), tais como o depoimento

de Cícera Nogueira de Carvalho (suplente de vereador) que afirmou que: “presenciou quando a vereadora

Isabel Montenegro, em uma reunião que aconteceu mas não sabe precisar a data, cobrou do presidente da

Câmara Municipal de Mossoró da seguinte forma: Júnior, este mês você não pagou meu empréstimo”;

Anagito Boy Dias Vieira (servidor da CM Mossoró, atuante na folha de pagamento): “que a decisão de

descontar ou não as parcelas mensais dos empréstimoso consignados sempre foi determinada pelo

Presidente da CMM, com o devido acordo dos outros vereadores da CMM”; Edilson Fernandes da Silva

(ddiretor financeiro da Câmara Municipal de Mossoró): “que a decisão de não descontar as respectivas

parcelas mensais dos empréstimos consignados sempre foi determinada pelo Presidente da CMM, com o

devido acordo dos outros vereadores da CMM; que a testemunha informa que, logo após a operação Sal

Grosso, que ocorreu em novembro de 2007, ocorreram várias reuniões entre os vereadores para tentar

resolver a questão dos empréstimos consignados”.

 Assim, verifico que existem provas robustas da autoria e materialidade delitivas quanto a acusada

MARIA IZABEL ARAÚJO MONTENEGRO, para os crimes de corrupção passiva (artigo 317, caput,

do Código Penal), uma vez que a mesma solicitou vantagem indevida para os seus assessores ANTÔNIO

VANICLEUDO, ADALBERTO FRANK E PAULO CÉSAR, tendo atuado inclusive na preparação dos

empréstimos junto à Caixa Econômica Federal, tendo em vista que também era funcionária da referida

estatal, o que torna ainda mais grave a sua conduta, pois a referida ré se valeu do cargo público de

vereadora para solicitar vantangem indevida (empréstimos) dos seus assessores e se valeu ainda do

emprego público na Caixa Econômica Federal para preparar toda a documentação e trâmite dos

empréstimos, vez que os seus assessores afirmaram, de forma uníssona, que só foram lá para assinar e

nem pegaram no dinheiro, vez que a vereadora disse que já estava tudo preparado e era só assinar.

Logo, incontestável o dolo da ré Maria Izabel Araújo Montenegro, em solicitar vantagem indevida se

valendo de duas funções públicas que exercia e, com fundamento nas provas orais produzidas, bem como

id 86735507, pág. 52 e seguintes; id 86735508, pág. 26 enos laudos periciais juntados aos autos (

seguintes), restou demonstrada fartamente a autoria e materialidade dos crimes de corrupção passiva (art.

317, caput, do Código Penal), na modalidade (núcleo) receber, bem como o crime de peculato-desvio (art.

312, caput, do Código Penal). A consumação do crime de corrupção passiva praticado pela acusada Maria

Izabel se deu uma única vez para cada empréstimo realizado por seus assessores. Quero dizer, não

vislumbro a continuidade delitiva suscitada pelo Ministério Público, vez que o crime de corrupção passiva

se consumou quando a acusada recebeu o valor dos empréstimos e não no momento em que as parcelas

eram descontadas dos contracheques dos assessores.

Ademais, quanto ao peculato-desvio, também restou provado que a mesma concorreu com o crime em

comento, em concurso de pessoas com o presidente da Câmara dos Vereadores, à época, João Newton da

Escóssia Júnior, uma vez que parte das parcelas dos empréstimos realizados por seus assessores foram

pagas pela Câmara dos Vereadores. Acerca do dolo e da autoria quanto a prática do peculato-desvio (já
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 id 86735507, pág. 52 e seguintes; idque a materialidade restou demonstrada pelos laudos periciais -

86735508, pág. 26 e seguintes), registro os depoimentos dos assessores Adalberto Frank e Antônio

Vanicleudo, que também foram uníssonos em alegar que ao pedirem exoneração da Câmara,

questionaram à vereadora como ficaria a questão dos empréstimos e ela respondeu que não se

preocupassem pois eles seriam quitados. E, de fato, restou provado nos autos que os empréstimos foram

quitados. Contudo, a ilicitude reside no fato da quitação ter sido realizada pela Casa Legislativa.

Inclusive, nos depoimentos colhidos na instrução processual, também consta a informação de que ao

iniciarem as investigações pelo Ministério Público, Adalberto Frank entrou em contato com a vereadora

para saber como tinha ficado o empréstimo e a mesma disse que já tinha sido tudo resolvido (pago). O

que restou descoberto e provado com as investigações, no entanto, é que, como já exposto, o pagamento

foi realizado pelo erário público e não pela vereadora. Assim, também deve ser condenada pelo delito de

peculato-desvio, previsto no art. 317, caput, do Código Penal Brasileiro.

Acerca do peculato-desvio praticado pela ré Maria Izabel Montenegro, tem-se que este se deu em

continuidade delitiva, uma vez que a Câmara pagava as parcelas dos empréstimos consignados por

diversos meses, como demonstrado na inicial. Assim, impõe-se a aplicação do aumento de pena previsto

no art. 71 do Código Penal, no seu patamar máximo (de 2/3), uma vez que foram inúmeras parcelas de

empréstimos consignados dos assessores da vereadora Maria Izabel, que foram pagas pela Casa

Legislativa.

Por fim, ainda quanto a vereadora Maria Izabel Araújo Montenegro, considerando que a mesma solicitou

vantagem indevida para a “funcionária fantasma” Adna Canário, consistente nas remunerações recebidas

por ela durante o período de fevereiro à maio de 2007, a mesma também deve ser condenada pelo crime

de corrupção passiva (previsto no art. 317, caput, do Código Penal), tendo em vista que foram

demonstradas a autoria e materialidade delitivas, com efeito, pelo depoimento e colaboração premiada da

ré Adna Canário, devidamente homologado pelo Poder Judiciário.

 Pelo exposto, impõe-se a condenação da ré Maria Izabel Montenegro pelo crime do art. 317, caput,

.c/c art. 70 do CP, 7 vezes e artigo 312, caput, c/c art. 71 do CP, 63 vezes

 A respeito da denunciada ADNA CANÁRIO DE SOUZA MOURA, verifico que não restou evidenciado

o seu dolo na prática do crime de corrupção passiva, em concurso de pessoas, com a denunciada Maria

Izabel, considerando que pelo interrogatório da citada ré, ela afirmou que recebeu um convite para

trabalhar com a vereadora Maria Izabel e aceitou. Contudo, nunca foi chamada para trabalhar e apenas

repassava sua remuneração para a vereadora. Logo, não se apropriou de dinheiro público e, ao perceber

do que se tratava, pediu para a vereadora exonerá-la, pois não concordava com o que estava acontecendo.

Me parecem verossímeis tais alegações, considerando que a própria perícia e denúncia destacaram que

Adna Canário ficou vinculada à Câmara por apenas 4 (quatro) meses, de fevereiro à maio de 2007.

Assim, não foi evidenciado e devidamente comprovado o dolo da ré Adna Canário na prática do crime de

corrupção passiva, em concurso de pessoas com a acusada Maria Izabel, de forma que, considerando o

  princípio do in dubio pro reu, absolvo a denunciada em comento das imputações elencadas na

exordial.
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 Com relação aos acusados ADALBERTO FRANK TEIXEIRA DA SILVA, PAULO CÉSAR

, verifico queFERNANDES DE FREITAS E ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA

não houve dolo em suas condutas, como já exposto, quanto ao crime de corrupção passiva, tendo em vista

que eles realizaram os empréstimos consignados em seus nomes, a pedido da vereadora Maria Izabel

Araújo Montenegro, para ajudá-la e, por consequência natural de não quererem perder o cargo

comissionado que possuíam no gabinete da vereadora. Ato contínuo, repassaram o valor integral dos

empréstimos para a citada vereadora e, apesar de inicialmente algumas parcelas terem sido descontadas de

seus contracheques, outras parcelas foram pagas pela Casa Legislativa, sem que houvesse ajuste ou dolo

destes para a prática dos crimes elencados na inicial.

No tocante ao peculato-desvio, que consistiu no pagamento, pela Câmara dos Vereadores de Mossoró, de

diversas parcelas dos empréstimos consignados realizados por seus funcionários, também verifico que não

foi provado o dolo dos acusados ADALBERTO FRANK TEIXEIRA DA SILVA, PAULO CÉSAR

 tendo emFERNANDES DE FREITAS E ANTÔNIO VANICLEUDO FERNANDES BATISTA,

vista que houve o desconto de diversas parcelas em seus contracheques, bem como em razão do fato de

terem ajustado, ao pedirem exoneração (quanto a Adalberto e Antônio Vanicleudo) que a vereadora

quitaria os referidos empréstimos. Logo, não houve conduta penalmente relevante, que se enquadrasse no

tipo penal de peculato-desvio, para os assessores parlamentares em alusão.

Assim, devem ser absolvidos das imputações realizadas na exordial, os réus ADALBERTO FRANK

TEIXEIRA DA SILVA, PAULO CÉSAR FERNANDES DE FREITAS E ANTÔNIO

VANICLEUDO FERNANDES BATISTA.

Quanto aos acusados JOSÉ NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO E PAULO

 conforme narrou a denúncia, no exercício deHENRIQUE ARAÚJO HOLANDA MONTENEGRO,

seus respectivos cargos de assessores parlamentares na Câmara Municipal de Mossoró/RN, desviaram,

em união de vontades com o acusado João Newton, os valores atinentes as parcelas mensais dos

empréstimos consignados contraídos junto à Caixa Econômica Federal, deixando de pagar, mês a mês, os

valores mensais dos supracitados empréstimos, cujas parcelas mensais deveriam incidir sobre a

remuneração pública dos citados acusados, sendo as referidas parcelas mensais pagas à Caixa Econômica

Federal por meio da própria verba orçamentária da citada Casa Legislativa.

Foram denunciados, portanto, pelo crime de corrupção passiva, em decorrência do recebimento,

em razão da função pública, de vantagem econômica indevida do réu João Newton da Escóssia Júnior,

qual seja o valor do empréstimo consignado contraído junto à CEF, cujas parcelas foram pagas pela Casa

Legislativa (não foram descontadas mensalmente da remuneração do assessor). Ou seja: José Nicodemus

e Paulo Henrique realizaram os empréstimos, receberam os valores mas não houve desconto em suas

remunerações por ter a Câmara Municipal de Mossoró, por determinação de João Newton, realizado os

pagamentos mensais à referida instituição financeira. Tais condutas ocorreram no primeiro semestre de

2005 (início da gestão de João Newton como Presidente da Câmara) até abril de 2008.

Ainda, a denúncia registra que houve peculato-desvio em concurso de pessoas, dos réus em

alusão (José Nicodemus, Paulo Henrique e João Newton), visto que receberam valores dos empréstimos
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que não foram descontados de suas remunerações, uma vez que tais valores foram pagos indevidamente

pela Casa Legislativa, configurando o peculato-desvio em continuidade delitiva.

Quanto ao empréstimo realizado no nome dos referidos servidores, que ficaram com o

dinheiro para si, , pois receberam um valor, aentendo que não houve a configuração de corrupção passiva

princípio, lícito, que seria decorrente de um empréstimo realizado por um servidor público junto à Caixa

Econômica Federal. Não restou provado nos autos que a natureza dos empréstimos era ilícita, desde o

momento da realização deste. Restou comprovado, entretanto, (pela perícia realizada) que todas as

 dos contracheques de José Nicodemus e Paulo Henrique, durante 36 eparcelas não foram descontadas

24 meses, respectivamente, de forma que estes ,concorreram com a prática do crime de peculato-desvio

cuja autoria foi de João Newton da Escóssia Júnior, uma vez que quem realizou o pagamento de todas as

parcelas foi a Câmara dos Vereadores de Mossoró.

Não há como cogitar que os aludidos réus, que não tiveram nenhuma parcela dos empréstimos

descontadas de seus contracheques, durante 36 meses (José Nicodemus) e 24 meses (Paulo Henrique),

não tiveram dolo de apropriação dos valores pagos pelo erário publico ou que não se deram conta, por

todos os meses citados, de que nenhuma parcela do empréstimo realizado por eles foi descontada dos seus

contracheques. Assim, evidenciado está o dolo na conduta dos réus em alusão, ao terem concorrido com

João Newton da Escóssia Júnior, no peculato-desvio, se beneficiando diretamente e mensalmente, com a

ausência do desconto em folha dos empréstimos realizados junto à instituição financeira citada.

Assim, considerando farta comprovação da autoria e materialidade delitivas, com efeito, pelos

laudos periciais (id 86735507, pág. 52 e seguintes; id 86735508, pág. 26 e seguintes) que comprovaram a

ausência dos descontos das parcelas dos empréstimos nos contracheques dos acusados José Nicodemus

, absolvo os réus da imputação previstaHolanda Montenegro e Paulo Henrique Holanda Montenegro

no art. 317 do Código Penal e condeno-os pela prática do crime de peculato-desvio, que se consumou

 em concurso de pessoas com o réu João Newton daem 36 e 24 meses seguidos (respectivamente),

Escóssia Júnior.

Por fim, quanto ao crime de ordenação de despesa não autorizada, acolho o pleito ministerial

realizado nas alegações finais, aplicando o princípio da consunção, tese defensiva, para que o crime em

comento seja absorvido pelo peculato-desvio, crime mais gravoso, devendo, portanto, os acusados serem

absolvidos do crime tipificado no art. 359-D do Código Penal.

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto, julgo  a pretensão punitiva veiculadaPARCIALMENTE PROCEDENTE

pelo Ministério Público para:
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1.  

1.  

2.  

3.  

1.  

1.  

2.  

1.  

1.  

1.  

Quanto à acusada :MARIA IZABEL ARAÚO MONTENEGRO

 nas reprimendas do art. 312,  (peculato-desvio) c/c com art. 71 , ambos do CódigoCondeno-a caput

Penal, 63 vezes;

 nas reprimendas do art. 317,  (corrupção passiva) c/c com art. 70 do CódigoCondeno-a caput

Penal, 7 vezes;

 das imputações previstas no art. 359-D do Código Penal Brasileiro;Absolvo-a

Quanto ao acusado JOSÉ NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO:

 nas reprimendas do art. 312,  (peculato-desvio) c/c com art. 71, ambos do CódigoCondeno-o caput

Penal, 36 vezes;

 das imputações previstas nos arts. 317 e 359-D do Código Penal;Absolvo-o

Quanto ao acusado PAULO HENRIQUE ARAÚJO DE HOLANDA MONTENEGRO:

 nas reprimendas do art. 312,  (peculato-desvio) c/c com art. 71, ambos do CódigoCondeno-o caput

Penal, 24 vezes;

b.  das imputações previstas nos arts. 317 e 359-D do Código Penal;Absolvo-o

Quanto aos acusados ADNA CANÁRIO DE SOUZA MOURA, ANTÔNIO VANICLEUDO

 comFERNANDES BATISTA E PAULO CÉSAR FERNANDES DE FREITAS, absolvo-os

fundamento no art. 386, VII, do Código de Processo Penal Brasileiro.

Passo à individualização e à fixação da pena a ser imposta à parte ré, nos termos do art. 5º,

XLVI, da Constituição da República, com amparo nas diretrizes trazidas pelo artigo 68 do Código Penal,

o qual estatui o sistema trifásico, cunhado por Nelson Hungria.

A propósito, a individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a

parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente

na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito,

e em decisão motivada. (STJ, AgRg no AREsp n. 2.231.014/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023).

 Nesta oportunidade, destaco que a lei não estabelece parâmetros específicos para o

aumento da pena-base pela incidência de alguma circunstância de gravidade, mas, respeitados os limites

mínimo e máximo abstratamente cominados ao delito, convencionou-se que o aumento pode consistir

  em 1/6 (um sexto) para cada circunstância negativa. Eis o entendimento do STJ:
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1.  

“O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, na falta de

 razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação

da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas,

deve obedecer à fração de 1/6, para cada circunstância judicial

 negativa. O aumento de pena superior a esse quantum, para cada

vetorial desfavorecida, deve apresentar fundamentação adequada e

específica, a qual indique as razoes concretas pelas quais a conduta

do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da circunstância

judicial.” (AgRg no HC 460.900/SP, j. 23/10/2018).

No mesmo sentido, confira-se o AgRg no AREsp 1823762/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021.

 m atendimento ao art.Sigo com amparo nessas premissas, e em atenção ao art. 11 do Código Penal para, e

59 do Código Penal, passar à análise das circunstâncias judiciais:

DOSIMETRIA DA PENA

RÉ MARIA IZABEL ARAÚJO MONTENEGRO:

CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA, ART. 317, caput, do Código Penal

Recebimento dos empréstimos contratados pelos assessores Adalberto Frank Teixeira da Silva, Paulo

César Fernandes de Freitas e Antônio Vanicleudo Fernandes Batista.

A  da parte ré, expressada pela reprovabilidade de sua conduta e pelaculpabilidade

intensidade do dolo, é uma circunstância judicial desfavorável, considerando que a ré além de ter se

valido do mandato eletivo de vereadora para praticar o crime de corrupção passiva (fato esse que será

considerado uma agravante), ela também se valeu do emprego público que possuía na Caixa Econômica

Federal para preparar todo o procedimento para realização dos empréstimos por parte dos seus assessores

parlamentares, levando as documentações necessárias para a referida instituição financeira e deixando

 tudo pronto para que os assessores apenas assinassem a documentação relacionada aos empréstimos que

seriam contratados, a pedido desta. Dessa forma, pela intensidade do dolo e reprovabilidade da conduta,

valoro a culpabilidade como desfavorável.
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Quanto aos , devo esclarecer que somente serão reconhecidas negativamente asantecedentes

condenações definitivas por crime anterior à prática do fato descrito nos autos e que não impliquem

reincidência, a fim de rechaçar o . A esse respeito, não consta nos autos informação de que obis in idem

réu foi definitivamente condenado por outro delito.

  Afere-se a conduta social do réu pela caracterização dos diversos papéis que desempenha nas

esferas social –comunidade-, familiar ou profissional as quais integra. No caso, poucos elementos foram

coletados a respeito de sua conduta social, razão pela qual deixo de valorá-la.

  No que concerne às circunstâncias do crime, também valoro como circunstância judicial

desfavorável, tendo em vista que a ré, para receber a vantagem indevida (empréstimos realizados por seus

assessores), afirmou-lhes, inicialmente, que ela pagaria as parcelas dos empréstimos quando, na verdade,

as circunstâncias do crime evidenciaram que existiram reuniões e acertos entre a vereadora e o presidente

da Casa legislativa, à época, João Newton da Escóssia Júnior, para que a Câmara realizasse a quitação dos

empréstimos. Ademais, o delito foi praticado em uma circunstância de manobra financeira envolvendo a

Caixa Econômica Federal e a perícia atestou ainda que existiram irregularidades desde o momento da

concessão dos empréstimos, visto que há ausência de convênio e cópia dos contratos que permitissem a

validação dos empréstimos. Assim, as circunstâncias do crime são desfavoráveis à ré.

  A personalidade, por sua vez, é delineada pela reunião de elementos hereditários e

socioambientais, capazes de revelar a índole e o caráter do agente. Na espécie, não há elementos que

permitam a aferição do acusado. Deixo de valorá-la.

 Não havendo conhecimento acerca dosmotivos específicos que levaram à prática do delito,

além daqueles inerentes ao próprio fato típico, os tenho como favoráveis ao acusado.

 As consequências do crime não transcendem a vontade realizadora do tipo objetivo, nada

tendo a se valorar.

  Por derradeiro, o comportamento da vítima em nada influenciou para a prática do crime.

 Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a pena base em 4 (quatro)

anos e 6 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.

- Das agravantes e atenuantes

Verifico a presença da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea ‘g’, qual seja: ter o

agente praticado o crime com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou

profissão.

Trata-se do caso em tela, tendo em vista que a ré Maria Izabel abusou do poder de chefia que

possuía frente aos seus assessores parlamentares para pedir-lhes que realizassem o empréstimo. Ademais,

a citada ré também violou dever inerente ao seu cargo eletivo de vereadora. Na condição de vereadora, em

vez de cumprir sua função constitucional de representar a sociedade e zelar pelo interesse e erário público,
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1.  

ela utilizou-se da função pública, que lhe foi concedida por voto dos cidadãos, para enriquecer-se

ilicitamente.

Assim, fixo a pena intermediária em 5 (cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão e 60

(sessenta) dias-multa.

- Das causas de aumento e diminuição de pena.

Inexistem majorantes e minorantes aplicáveis ao presente caso.

Da soma das penas – Sistema do Cúmulo Material para o Concurso Formal Imperfeito/Impróprio,

Art. 70 (parte final) do Código Penal.

Considerando que a corrupção passiva (consistente no recebimento dos empréstimos

realizados por seus três assessores Adalberto Frank, Paulo César e Antônio Vanicleudo) foi praticada

através de uma única conduta (pedido realizado pela vereadora, em reunião com seus assessores) e se

consumou três vezes (no momento em que recebeu a vantagem indevida de cada um desses empréstimos),

trata-se da hipótese de concurso formal imperfeito, previsto no art. 70 do Código Penal, cuja regra legal

determina que as penas devem ser somadas (já que houve desígnios autônomos, qual seja, vontade

individualizada de praticar cada um desses crimes). Com efeito, explicite-se que apesar de ter ocorrido

uma única ação, a agente tinha autonomia de desígnios em relação aos resultados, agindo de forma dolosa

para provocar o recebimento da vantagem indevida em cada um dos empréstimos contratados

irregularmente, de modo que deve se aplicar o computo da soma de penas, tendo em vista a ocorrência do

concurso formal impróprio por autonomia dolosa de desígnios em relação aos resultados.

Logo, já que o recebimento da vantagem indevida (corrupção passiva) se consumou três vezes

(posto que foram três empréstimos, conforme citado acima), fixo a pena definitiva em 15 (quinze) anos

e 9 (nove) meses de reclusão e 180 (cento e oitenta) dias-multa.

CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA, ART. 317, caput, do Código Penal

Recebimento das remunerações (de fevereiro à maio de 2007) da funcionária “fantasma” Adna Canário de

Souza Moura.
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A  da parte ré, expressada pela reprovabilidade de sua conduta e pelaculpabilidade

intensidade do dolo, valoro como circunstância judicial negativa, por ter a ré nomeado uma funcionária

‘fantasma’, com o intento de exclusivamente receber a remuneração da referida funcionária, sem que

houvesse qualquer prestação de serviço por parte desta.

Quanto aos , devo esclarecer que somente serão reconhecidas negativamente asantecedentes

condenações definitivas por crime anterior à prática do fato descrito nos autos e que não impliquem

reincidência, a fim de rechaçar o . A esse respeito, não consta nos autos informação de que obis in idem

réu foi definitivamente condenado por outro delito.

  Afere-se a conduta social do réu pela caracterização dos diversos papéis que desempenha nas

esferas social –comunidade-, familiar ou profissional as quais integra. No caso, poucos elementos foram

coletados a respeito de sua conduta social, razão pela qual deixo de valorá-la.

  No que concerne às circunstâncias do crime, considero-as como circunstância neutra.

  A personalidade, por sua vez, é delineada pela reunião de elementos hereditários e

socioambientais, capazes de revelar a índole e o caráter do agente. Na espécie, não há elementos que

permitam a aferição do acusado. Deixo de valorá-la.

 Não havendo conhecimento acerca dosmotivos específicos que levaram à prática do delito,

além daqueles inerentes ao próprio fato típico, os tenho como favoráveis ao acusado.

 As consequências do crime não transcendem a vontade realizadora do tipo objetivo, nada

tendo a se valorar.

  Por derradeiro, o comportamento da vítima em nada influenciou para a prática do crime.

 Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a pena base em 3 (três)

anos e 3 (três) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.

- Das agravantes e atenuantes

Verifico a presença da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea ‘g’, qual seja: ter o

agente praticado o crime com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou

profissão.

Trata-se do caso em tela, tendo em vista que a ré Maria Izabel violou dever inerente ao seu

cargo eletivo de vereadora. Na condição de vereadora, ao invés de cumprir sua função constitucional de
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1.  

representar a sociedade e zelar pelo interesse e erário público, ela utilizou-se da função pública, que lhe

foi concedida por voto dos cidadãos, para enriquecer-se ilicitamente.

Assim, fixo a pena intermediária em 3 (três) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 60

(sessenta) dias-multa.

- Das causas de aumento e diminuição de pena.

Aplicando a regra do crime continuado que, por ficção jurídica, considera os crimes

praticados como um único crime, com previsão legal no art. 71 do Código Penal, aplico a majorante de

1/2, de forma que fixo a pena definitiva em 5 (cinco) anos e 7 (sete) meses de reclusão e 90 (noventa)

dias-multa.

CRIME DE PECULATO-DESVIO, ART. 312, caput, do Código Penal

Pagamento (pela Câmara Municipal de Mossoró) das parcelas dos empréstimos realizados pelos

assessores Adalberto Frank, Antônio Vanicleudo e Paulo César

A , considerada como intensidade do dolo e grau de reprovabilidade daculpabilidade

conduta, tenho como circunstância judicial desfavorável, tendo em vista que a consumação do

peculato-desvio perdurou por anos, sem que houvesse arrependimento ou qualquer conduta da ré em

querer cessar as condutas ilícitas (os descontos indevidos), o que demonstra que o dolo - a sua vontade

livre e consciente de praticar os crimes, foi intenso, perdurou por um longo período de tempo.

Quanto aos , devo esclarecer que somente serão reconhecidas negativamente asantecedentes

condenações definitivas por crime anterior à prática do fato descrito nos autos e que não impliquem

reincidência, a fim de rechaçar o . A esse respeito, não consta nos autos informação de que obis in idem

réu foi definitivamente condenado por outro delito.

  Afere-se a conduta social do réu pela caracterização dos diversos papéis que desempenha nas

esferas social –comunidade-, familiar ou profissional as quais integra. No caso, poucos elementos foram

coletados a respeito de sua conduta social, razão pela qual deixo de valorá-la.

  No que concerne às circunstâncias do crime, considero-as como circunstância judicial

 Ora, o crime em comento foi praticado em concurso de pessoas, causando prejuízo ao erárionegativa.

público e perdurou por vários anos (o pagamento indevido das parcelas dos empréstimos pela Casa
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Legislativa). Ademais, o delito foi praticado em uma circunstância de manobra financeira envolvendo a

Caixa Econômica Federal e a perícia atestou ainda que existiram irregularidades desde o momento da

concessão dos empréstimos, visto que há ausência de convênio e cópia dos contratos que permitissem a

 Assim, vislumbrovalidação dos empréstimos. Assim, as circunstâncias do crime são desfavoráveis à ré.

que as circunstâncias em que o delito foi praticado são desfavoráveis à ré.

  A personalidade, por sua vez, é delineada pela reunião de elementos hereditários e

socioambientais, capazes de revelar a índole e o caráter do agente. Na espécie, não há elementos que

permitam a aferição do acusado. Deixo de valorá-la.

 Não havendo conhecimento acerca dosmotivos específicos que levaram à prática do delito,

além daqueles inerentes ao próprio fato típico, os tenho como favoráveis ao acusado.

 As consequências do crime não transcendem a vontade realizadora do tipo objetivo, nada

tendo a se valorar.

  Por derradeiro, o comportamento da vítima em nada influenciou para a prática do crime.

 Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a pena base em 4 (quatro)

anos e 6 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.

- Das agravantes e atenuantes

Verifico a presença da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea ‘g’, qual seja: ter o

agente praticado o crime com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou

profissão.

Trata-se do caso em tela, tendo em vista que a ré Maria Izabel abusou do poder de chefia que

possuía frente aos seus assessores parlamentares para pedir-lhes que realizassem o empréstimo. Ademais,

a citada ré também violou dever inerente ao seu cargo eletivo de vereadora. Na condição de vereadora, ao

invés de cumprir sua função constitucional de representar a sociedade e zelar pelo interesse e erário

público, ela utilizou-se da função pública, que lhe foi concedida por voto dos cidadãos, para enriquecer-se

ilicitamente.

Assim, fixo a pena intermediária em 5 (cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão e 60

(sessenta) dias-multa.

- Das causas de aumento e diminuição de pena.
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Aplicando a regra do crime continuado que, por ficção jurídica, considera uma pluralidade de

crimes praticados como um único crime, com previsão legal no art. 71 do Código Penal , aplico a2

majorante no patamar máximo previsto em lei, qual seja o de 2/3, já que foi elevado o número de vezes

em que os agentes se beneficiaram dolosamente com o pagamento, pela Câmara dos Vereadores de

Mossoró, à CEF (63 vezes), de forma que fixo a pena definitiva em 8 (oito) anos e 9 (nove) meses de

reclusão 100 (cem) dias-multa.

DA SOMA DAS PENAS EM FACE DO CONCURSO DE CRIMES

  Considerando a prática e condenação da acusada por dois crimes (art. 312, caput e art.

   317, caput, ambos do Código Penal), a pena total da ré MARIA IZABEL ARAÚJO

MONTENEGRO é de 30 (trinta) anos e 1 (um) mês de reclusão e 370 (trezentos e setenta)

dias-multa.

No tocante à , é sabido e ressabido que se deve observar a maisaplicação da pena de multa

irrestrita proporcionalidade matemática com a pena privativa de liberdade, com o seu conteúdo lógico e

jurídico. Tendo em vista que a situação econômico-financeira da parte ré não foi devidamente esclarecida,

fixo o valor do dia multa em 1/30 (um trinta avos) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos

(art. 49, § 1º, do CP).

- Do regime inicial de cumprimento da pena

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida em  nosregime fechado,

termos do art. 33, § 2º, “a”, do CP.

- Da substituição da pena

  Em razão do quantum definitivo da pena privativa de liberdade, tornam-se legalmente

vedadas tanto a sua substituição por penas restritivas de direitos como a suspensão condicional da pena.
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- Do direito de recorrer em liberdade

Reconheço o direito da sentenciada de recorrer em liberdade, tendo em vista inexistirem nos

autos os requisitos autorizadores para decretação de prisão preventiva.

RÉU PAULO HENRIQUE ARAÚJO HOLANDA MONTENEGRO

CRIME DE PECULATO-DESVIO, ART. 312, caput, do Código Penal

Pagamento (pela Câmara Municipal de Mossoró) das parcelas do empréstimo realizado na CEF

A , considerada como intensidade do dolo e grau de reprovabilidade daculpabilidade

conduta, tenho como circunstância judicial desfavorável, tendo em vista que a consumação do

peculato-desvio perdurou por anos, sem que houvesse arrependimento ou qualquer conduta do réu em

querer cessar as condutas ilícitas, o que demonstra que o dolo - a sua vontade livre e consciente de

praticar os crimes, foi intenso.

Quanto aos , devo esclarecer que somente serão reconhecidas negativamente asantecedentes

condenações definitivas por crime anterior à prática do fato descrito nos autos e que não impliquem

reincidência, a fim de rechaçar o . A esse respeito, não consta nos autos informação de que obis in idem

réu foi definitivamente condenado por outro delito.

  Afere-se a conduta social do réu pela caracterização dos diversos papéis que desempenha nas

esferas social –comunidade-, familiar ou profissional as quais integra. No caso, poucos elementos foram

coletados a respeito de sua conduta social, razão pela qual deixo de valorá-la.

  No que concerne às circunstâncias do crime, considero-as como circunstância judicial neutra.

  A personalidade, por sua vez, é delineada pela reunião de elementos hereditários e

socioambientais, capazes de revelar a índole e o caráter do agente. Na espécie, não há elementos que

permitam a aferição do acusado. Deixo de valorá-la.

 Não havendo conhecimento acerca dosmotivos específicos que levaram à prática do delito,

além daqueles inerentes ao próprio fato típico, os tenho como favoráveis ao acusado.

 As consequências do crime não transcendem a vontade realizadora do tipo objetivo, nada

tendo a se valorar.
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  Por derradeiro, o comportamento da vítima em nada influenciou para a prática do crime.

 Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a pena base em 3 (três)

anos e 3 (três) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.

- Das agravantes e atenuantes

Inexistem circunstâncias agravantes e atenuantes aplicáveis ao caso.

Assim, fixo a pena intermediáriaem 3 (três) anos e 3 (três) meses de reclusão e 50

(cinquenta) dias-multa.

- Das causas de aumento e diminuição de pena.

Aplicando a regra do crime continuado que, por ficção jurídica, considera os crimes

praticados como um único crime, com previsão legal no art. 71 do Código Penal, aplico a majorante de

1/2, já que o crime foi praticado por 24 vezes, de forma que fixo a pena definitiva em 4 (quatro) anos e

8 (oito) meses de reclusão 75 (setenta e cinco) dias-multa.

No tocante à , é sabido e ressabido que se deve observar a maisaplicação da pena de multa

irrestrita proporcionalidade matemática com a pena privativa de liberdade, com o seu conteúdo lógico e

jurídico. Tendo em vista que a situação econômico-financeira da parte ré não foi devidamente esclarecida,

fixo o valor do dia multa em 1/30 (um trinta avos) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos

(art. 49, § 1º, do CP).

- Do regime inicial de cumprimento da pena

A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida em  nosregime semiaberto,

termos do art. 33, § 2º, “b”, do CP.

- Da substituição da pena
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  Em razão do quantum definitivo da pena privativa de liberdade, tornam-se legalmente

vedadas tanto a sua substituição por penas restritivas de direitos como a suspensão condicional da pena.

- Do direito de recorrer em liberdade

Reconheço o direito da sentenciada de recorrer em liberdade, tendo em vista inexistirem nos

autos os requisitos autorizadores para decretação de prisão preventiva.

RÉU JOSÉ NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO

  CRIME DE PECULATO-DESVIO, ART. 312, caput, do Código Penal

Pagamento (pela Câmara Municipal de Mossoró) das parcelas do empréstimo realizado na CEF

A , considerada como intensidade do dolo e grau de reprovabilidade daculpabilidade

conduta, tenho como circunstância judicial desfavorável, tendo em vista que a consumação do

peculato-desvio perdurou por anos, sem que houvesse arrependimento ou qualquer conduta do réu em

querer cessar as condutas ilícitas, o que demonstra que o dolo - a sua vontade livre e consciente de

praticar os crimes, foi intenso.

Quanto aos , devo esclarecer que somente serão reconhecidas negativamente asantecedentes

condenações definitivas por crime anterior à prática do fato descrito nos autos e que não impliquem

reincidência, a fim de rechaçar o . A esse respeito, não consta nos autos informação de que obis in idem

réu foi definitivamente condenado por outro delito.

  Afere-se a conduta social do réu pela caracterização dos diversos papéis que desempenha nas

esferas social –comunidade-, familiar ou profissional as quais integra. No caso, poucos elementos foram

coletados a respeito de sua conduta social, razão pela qual deixo de valorá-la.

  No que concerne às circunstâncias do crime, considero-as como circunstância judicial neutra.
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  A personalidade, por sua vez, é delineada pela reunião de elementos hereditários e

socioambientais, capazes de revelar a índole e o caráter do agente. Na espécie, não há elementos que

permitam a aferição do acusado. Deixo de valorá-la.

 Não havendo conhecimento acerca dosmotivos específicos que levaram à prática do delito,

além daqueles inerentes ao próprio fato típico, os tenho como favoráveis ao acusado.

 As consequências do crime não transcendem a vontade realizadora do tipo objetivo, nada

tendo a se valorar.

  Por derradeiro, o comportamento da vítima em nada influenciou para a prática do crime.

 Considerando as circunstâncias judiciais acima examinadas, fixo a pena base em 3 (três)

anos e 3 (três) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.

- Das agravantes e atenuantes

Inexistem circunstâncias agravantes e atenuantes aplicáveis ao caso.

Assim, fixo a pena intermediáriaem 3 (três) anos e 3 (três) meses de reclusão e 50

(cinquenta) dias-multa.

- Das causas de aumento e diminuição de pena.

Aplicando a regra do crime continuado que, por ficção jurídica, considera os crimes

praticados como um único crime, com previsão legal no art. 71 do Código Penal, aplico a majorante de

1/2, já que o crime foi praticado por 24 vezes, de forma que fixo a pena definitiva em 4 (quatro) anos e

8 (oito) meses de reclusão 75 (setenta e cinco) dias-multa.

No tocante à , é sabido e ressabido que se deve observar a maisaplicação da pena de multa

irrestrita proporcionalidade matemática com a pena privativa de liberdade, com o seu conteúdo lógico e

jurídico. Tendo em vista que a situação econômico-financeira da parte ré não foi devidamente esclarecida,

fixo o valor do dia multa em 1/30 (um trinta avos) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos

(art. 49, § 1º, do CP).

- Do regime inicial de cumprimento da pena
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A pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida em  nosregime semiaberto,

termos do art. 33, § 2º, “b”, do CP.

- Da substituição da pena

  Em razão do quantum definitivo da pena privativa de liberdade, tornam-se legalmente

vedadas tanto a sua substituição por penas restritivas de direitos como a suspensão condicional da pena.

- Do direito de recorrer em liberdade

Reconheço o direito do réu de recorrer em liberdade, tendo em vista inexistirem nos autos os

requisitos autorizadores para decretação de prisão preventiva.

- Da reparação dos danos

Determino que o valor mínimo a ser fixado para reparação do dano, atendendo ao disposto no

art. 387, IV, do CPP, seja atualizado, quanto aos acusados MARIA IZABEL ARAÚJO MONTENEGRO,

JOSÉ NICODEMUS HOLANDA MONTENEGRO E PAULO HENRIQUE ARAÚJO HOLANDA

MONTENEGRO.

- Do pagamento das custas

Condeno os réus MARIA IZABEL ARAÚJO MONTENEGRO, JOSÉ NICODEMUS

HOLANDA MONTENEGRO E PAULO HENRIQUE ARAÚJO HOLANDA MONTENEGRO ao

pagamento das custas e despesas processuais.

    Oportunamente, após o trânsito em julgado desta sentença, adotem-se as seguintes

providências:

  a) Lance-se o nome dos réus no rol dos culpados;

  b) Proceda-se o recolhimento do valor atribuído a título de pena de multa, em

conformidade com o disposto pelos arts. 50 do CP e 686 do CPP, ou seja, devendo ser paga dentro de 10

(dez) dias depois de transitada em julgado a sentença;
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  c) Oficie-se o Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a presente

condenação, para o cumprimento do disposto pelos arts. 71, § 2º, do CP c/c 15, III, da CF;

 Desnecessário o envio de ofício com sentença condenatória e boletim individual do(s)d)

acusado(s) ao ITEP/RN para alimentação do SINIC para fins de comunicação da presente condenação,

nos termos do Ofício Circular nº 72/2018-CGJ/RN;

  encaminhando-a ao juízo competente para ae) Expeça-se guia de execução definitiva,

execução deste julgado, se for o caso;

f)  a audiência admonitória.Designe-se

g) Caso tenha sido recolhida fiança, conforme disposto no art. 336 do Código de

Processo Penal, fica, desde já, determinada a conversão do valor depositado para o pagamento das custas,

da prestação pecuniária e da multa, conforme o caso. Saliente-se que, caso haja saldo remanescente,

deverá ser destinado a quem prestou a fiança, nos termos do artigo 347 do CPP, expedindo-se o

respectivo alvará.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Mossoró/RN,  de 2023.20 de setembro

Ricardo Antonio Menezes Cabral Fagundes

Juiz de Direito
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 Direito penal esquematizado, parte especial, volume 3, Cleber Masson, 7 ed. rev., atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2017.1
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 Crime continuado2

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de

execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais

grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços
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